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CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 

PROJETO DE LEI No 
tiA 

,Const., Just, e Leg.Particlp.; 11 .  

. 

 

Educação,  Cultura e.Esportes,.. 

44.565/2004, que regulamenta a Lei no 11.355/93, que 

dispõe  sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, 

teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos 

a estudantes de 1 0, 20  e 30  Graus erada pela Lei no 

13.715/2004". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  Fica assegurado o acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos MUSiÇLeiS 

e circenses e eventos esportivos apresentados no  Município  de São Paulo aos estudanteel,  e 

educação básica (ensinos fundamental e médio),  educação profissional (básico e técnko, 

cursos pré-vestibulares, complementares de idiomas, de  informática),  educação superie e 

seqüências de graduação, pós-graduação, doutorado e mestrado, regularqte 

matriculados em estabelecimentos de ensino público ou privado, oficialmente reconhecidos, 

mediante pagamento da metade do preço do ingresso fixado para a venda destinadgao 

público em geral. 

Art. 2o A comprovação da  condição  de estudante será feita mediante a  exibição  de 

documentos de identificação estudantil expedido pela UNE —  União Nacional dos Estudantes; 

pela UMES/SP — União Municipal dos Estudantes Secundaristas; pela UBEN — Unidos 
Brasileiros dos Estudantes Nacionais ou outra Entidade Estudantil legalmente constituída.  

Art. 30  As despesas decorrentes com a  execução desta Lei correrão por conta das dotações  

orçamentárias próprias. 

Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 

Sala das Sessões,  

Antonio 

19  oui 2011 

S G P .42  

01 - PL 
01- 00497/2011 

, I 
Trins., Tranep,At. Econ., Tur., Lai. e Gestrocno 	"Atribui nova redação ao Decreto de no 
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Antonio Carl 
Vereado 

gues 

JUSTIFICATIVA 

Esta propositura tem como objetivo atribuir nova redação ao Decreto de no 
44.565/2004, que regulamenta a Lei no 11.355/93. A meia-entrada em cinemas, circos, 
espetáculos teatrais, esportivos, musicais e de lazer é um direito garantido a todo 
estudante, e está baseado na idéia de que a formação do jovem é mais ampla do que sua 
simples ida à escola, incluindo também sua participação em atividades que o coloquem em 
contato com diversos tipos de produções culturais. 

Isso significa que alunos de cursinho pré-vestibular e de outros cursos livres (como 
cursos de idiomas e de informática) não são beneficiados com a Lei n -6---11.355/93 e 
também devem ter este ,direito, pois a busca contínua por novos conhecimentos e 
aprendizados se faz necessária para competir no mercado de trabalho. 

Por isso, entendemos a necessidade de sanar essa possível falha e oportunizar 
aqueles que estudam a chance de usufruir também deste beneficio, aumentando o acesso 
destes estudantes, independente de sua nomenclatura, a diferentes formas de cultura, 
mediante pagamento da metade do preço do ingresso fixado para a venda destinada ao 
público em geral. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO I Folha n° 	do 

Nom dbo d./CO-Pi- o r• 	• c.,-oriia Maria S. F-Jr(ein- 
PROCURADORIA 	 Rcg. 100.996 J..

,  

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PREVIA--  

PL 497/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  www.al.sp.óov.br  e www.ólanalto.com.br  , a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Medida Provisória n°2.208, de 17 de agosto de 2001, que dispõe sobre a comprovação da 
• 	qualidade de estudante e de menor de dezoito anos nas situações que especifica; 

- Lei Estadual n° 7.844, de 13 de maio de 1992, que assegura a estudantes o direito ao 
pagamento de meia entrada em espetáculos esportivos, culturais,lazer, e dá outras 
providências correlatas. Esta lei foi objeto da ADIN STF n°1.950-3 de 13/05/1992, sendo 
requerente a Confederação Nacional do Comércio. A ação foi julgada improcedente, nos 
termos do voto do relator, em 03/11/2005. Acordão no DJ de 02/06/2006; 

- Lei Municipal n° 11.113, de 31 de outubro de 1991,que dispõe sobre a venda de ingressos 
a estudantes de 1°, 2° e 3° graus, para eventos artísticos, culturais e esportivos realizados 
em bens públicos municipais. Esta lei foi objeto da Ação direta de Inconstitucionalidade n° 
124.348-0. Por meio do Acórdão publicado em 25/04/2007, o órgão Especial do E. Tribunal 
de Justiça,por maioria, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pelo 
Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado de São Paulo – SINDBOL com 
o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão transitou em julgado em 
02/06/2010. DOC 10/08/2010 p.87 c.2; 

- Lei Municipal n°11.355, de 5 de maio de 1993, que dispõe sobre a venda de ingressos nos 
cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a 
estudantes de 1°, 2° e 30  graus. Esta lei foi objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 
124.401.0/5. O Tribunal de Justiça julgou procedente a ação movida pelo Sindicato das 
associações de Futebol Profissional do Estado de São Paulo, com o objetivo de declarar a 
inconstitucionalidade desta lei, Tal decisão não transitou em julgado, vez que interposto 
Recurso Extraordinário ainda pendente de julgamento. DOC 16/05/2009 p. 108 c.2; 

- Lei Municipal n° 11.357, de 10 de maio de 1993, que dispõe sobre a venda de ingressos a 
preços populares nos eventos culturais realizados em teatros e anfiteatros municipais; 

- Lei Municipal n° 13.715, de 7 de janeiro de 2004, que confere nova redação aos artigos 1°, 
4°, 5° e 7° da Lei n° 11.355, de 5 de maio de 1993. Esta lei foi objeto de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 124.405-0/3. Através do Acórdão publicado em 28/02/2007, o órgão 
Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou procedente a ação movida pelo 
Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado de São Paulo- SINDBOL, com 
o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em 
julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c.1; 

PL 497-11 Pesquisa 
Nado Anchieta- Maduto Jacarei, 100 Sb Paulo - 	Ca201319-900 fone (11)6824-4000 www.canaraw.gov.br  M
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Folha n° 

Proces4on° 41 -
Sonia Marta S. Fc .  

cieg...22L,_.9 

e Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 

Cai 
Procurador 

arcel 
pervisor 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
- Decreto Municipal n° 44.565, de 2 de abril de 2004, que regulamenta a Lei n° 11.355, de 5 
de maio de 1993, a qual dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, 
teatros , espetáculos municipais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 20  e 3° 
graus, alterada pela lei n° 13.715, de 7 de janeiro de 2004; 

- PL n° 0206/95, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que altera a lei n° 11.355, de 5 de 
maio de 1993, em seus artigos 2° e 4°; 

- PL n° 0110/06, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que concede permissão ao Poder 
Executivo para conceder carteira estudantil aos alunos dos cursos pré-vestibulares para 
afro-descendentes e carentes do Município de São Paulo; 

- PL n° 0247/06, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que torna obrigatória a concessão 
de entrada franca aos estudantes da rede pública municipal de ensino, em um dia da 
semana, em teatros, espetáculos musicais,circenses e eventos esportivos, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0584/09, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que estabelece diretrizes 
para a concessão de descontos em atividades culturais para alunos da rede pública 
municipal de ensino e dá outras providências. 

Cópias dos documentos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo , 1 ie novembro de 2011 

411  
• 

PL 497-11 Pesquisa 
Páácio Anchieta- Maduto carei, 100 &to Paulo - 93  C9301319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.w.gov.br  

• 	 ••■■ W•4 
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2.208 	 Page 1 of 1 

Presidência da República t:  
Casa Civil 	 prche 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

MEDIDA PROVISÓRIA N 2  2.208, DE 17 DE AGOSTO DE 2001. 

Dispõe sobre a comprovação da qualidade de 
estudante e de menor de dezoito anos nas situações 
que especifica. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo do Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1 2  A qualificação da situação jurídica de estudante, para efeito de obtenção de eventuais descontos 
concedidos sobre o valor efetivamente cobrado para o ingresso em estabelecimentos de diversão e eventos 
culturais, esportivos e de lazer, será feita pela exibição de documento de identificação estudantil expedido 
pelos correspondentes estabelecimentos de ensino ou pela associação ou agremiação estudantil a que 
pertença, inclusive pelos que já sejam utilizados, vedada a exclusividade de qualquer deles. 

Parágrafo único O disposto no caput deste artigo aplica-se nas hipóteses em que sejam oferecidos 
descontos a estudantes pelos transportes coletivos públicos locais, acompanhada do comprovante de 
matrícula ou de freqüência escolar fornecida pelo seu estabelecimento de ensino. 

Art. 22  A qualificação da situação de menoridade não superior a dezoito anos, para efeito da obtenção 
de eventuais descontos sobre o valor efetivamente cobrado para o ingresso em estabelecimentos de 
diversão e eventos culturais, esportivos e de lazer, será feita pela exibição de documento de identidade 
expedido pelo órgão público competente. 

Art. 32  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 17 de agosto de 2001; 180 2  da Independência e 1132  da República. 

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL 
José Gregori 
Paulo Renato souza 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.8.2001 

http://www.planalto. gov.br/ccivil_03/mpv/Anti gas_2001/2208.htm 	 26/10/2011 
, • • 
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ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULOz&a 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 7.844, de 1310511992 

Li Texto da Norma -1°A Diário Oficial 

Ementa 

, 	
00 

0. r,, r( 
4  

e 

• 

Assegura a estudantes o direito ao pagamento de meia entrada em espetáculos esportivos, 
culturais, lazer, e dá providências correlatas. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 111/1991 - Jamil Murad 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 14/05/92, p. 1 

Situação Atual 

Alterações 

Decreto n° 35.606 de 03/09/1992 
Regulamenta a Lei n° 7844, de 1992 (DOE-I 04/09/92, p. 1) 

3 ADIN STF n° 1.950-3 de 13/05/1992 
Requerente: Confederação Nacional do Comércio ; 

Requerido : Governador do Estado e ALESP. 

Indeferida a liminar em 03/11/1999 (Acórdão publicado DJ 18/02/2000) 

Decisão Final - Julgada improcedente, nos termos do voto do relator, em 03/11/2005. (Acórdão 
publicado no DJ de 02/06/2006) 

lndexadores 

Tema ir 

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=18201 
	

26/10/2011 
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Lei N° 7 	 Page 1 of 1 

Ires 	• 
rnecluÀ) 173  
o ni a Maria . 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULd2 In- I Or".9PC; 
Secretaria Geral Parlamentar 
ento de Documentaçàa e Informação 

Lei N° 7.844, de 13 de maio de 1992 
(Projeto de Lei n° 111/91, do deputado Jamil Murad) 
Assegura a estudantes o direito ao pagamento de meia entrada em espetáculos 
esportivos, culturais e de lazer, e dá providências correlatas 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, EM EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR DO 
ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Artigo 1 °  — Fica assegurado aos estudantes regularmente matriculados em 
estabelecimentos de ensino da primeiro, segundo e terceiro graus, existentes no 
Estado de São Paulo, o pagamento de meia - entrada do valor efetivamente cobrado 
para o ingresso em casas de diversão, de espetáculos teatrais, musicais e 
circenses, em casas de exibição cinematográfica, praças esportivas e similares 
das áreas de esporte, cultura e lazer do Estado de São Paulo, na conformidade da 
presente Lei. 

— Para efeito do cumprimento desta Lei, consideram - se casas de diversão de 
qualquer natureza, como previsto no "caput" deste artigo, os locais que, por suas 
atividades, propiciem lazer e entretenimento. 
§2.° — Serão beneficiados por esta lei os estudantes devidamente matriculados em 
estabelecimentos de ensino público ou particular, do primeiro, segundo e terceiro 
graus, no Estado de São Paulo, devidamente autorizados a funcionar pelos órgãos 
competentes. 
Artigo 2.° —A Carteira de Identificação Estudantil — CIE — será emitida pela 
União Nacional dos Estudantes — UNE — ou pela União Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas — UBES — e distribuída pelas respectivas entidades filiadas, tais 
como União Estadual dos Estudantes, União Paulista dos Estudantes, Uniões 
Municipais, Diretórios Centrais de Estudantes, Diretórios Acadêmicos, Centros 
Acadêmicos e Grêmio Estudantis. 

— Ficam as direções das escolas de primeiro, segundo e terceiro graus 
obrigadas a fornecer às respectivas entidades representativas da sua área de 
jurisdição, no início do semestre letivo, as listagens dos estudantes devidamente 
matriculados em suas unidades de ensino. 

— A Carteira de Identificação Estudantil será válida em todo o Estado de São 
Paulo, perdendo a sua validade apenas quando da expedição de nova carteira no ano 
letivo seguinte. 
Artigo 3° — Caberão ao Governo do Estado de São Paulo, através dos seus 
respectivos órgãos de cultura, esporte, turismo e defesa do consumidor, e, nos 
Municípios aos mesmos órgãos das referidas áreas, bem como ao Ministério Público 
do Estado de São Paulo, a fiscalização e o cumprimento desta Lei. 
Artigo 4° — O Governo do Estado de São Paulo, no prazo de até 60 (sessenta) dias 
a contar da data da publicação desta Lei, procederá à sua regulamentação, 
prevendo, inclusive, sanções aos estabelecimentos infratores, que poderão chegar 
até a suspensão do seu alvará de funcionamento. 
Artigo 5° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando - se 
as disposições em contrário. 
Palácio dos Bandeirantes, 13 de maio de 1992. 
CARLOS ALBERTO EUGÊNIO APOLINÁRIO 
Fernando Gomes de Morais 

Secretário da Educação 
Cláudio Ferraz de Alvarenga 

Secretário do Governo 
Publicado na Assessoria Técnico - Legislativo, aos 13 de maio de 1992. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1992/1ei%20n.7.844,%20de% 2013 ... . 26/10/2011 
b.,..áa.Yau 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

eico 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11113 

Total de referências : 1 

1/1 

e 

Titulo: LEI No 11.113 31/10/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre venda de ingressos a estudantes de 1 0, 20  e 30  graus, para eventos artisticos, 
culturais e esportivos realizados em bens publicos municipais. 

Projeto: Projeto de Lei No 80/1991 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 
Notas complem.: - Lei no 11.355/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, 

espetaculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1 0, 20  e 3 0  graus. 
- Lei no 11.357/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos a preços populares nos eventos 
culturais realizados em teatros e anfiteatros municipais. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 124.348-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
25/04/2007, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por maioria, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do 
Estado de São Paulo - SINDBOL com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. 
Tal decisão transitou em julgado em 02/06/2010. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 

[ Back  1 
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LEI ND 11..113 DE 31 DE MIMO DE 1721. 
(Projeto de Lei n9 80/91) 
(Vereador Araelino Tatto) 

• 

Dispãe sobre a venda de ingres-
sos a estudantes de 19, 22 a, 32 
Graus, para eventos art4sticos, 
culturais e esportivos realiza-
dos em bens públicos municipais. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente 
da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câma-
ra Municipal de São Paulo, de acordo com o . 5 72 do art. 
42 da Lei Orgânica do Município de $ão Paulo, promulga 
a seguinte lei; . 

Art. 19 - Os estudantes de 12, 29 e 32 
Graus, devidamente cadastrados junto à UMES e UEE res-
Pectivamente, terão assegurado o acesso junto aos even-
tos artísticos, culturais e esportivos, nacionais e in-
ternacionais, apresentados em bens públicos municiPais. 

Art. é2 - Os estudantes Paearão 
equivalente a metade do preço do ingresso pretendido • 	.,Para qualquer dependência destinada ao público. 

Art. 39 - As despesas decorrentes da 
execução da presente lei correrão por canta das dota-
çães orçamentárias prdprias, suplementadas se necessá-
rio. 

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua Publicação, revOgadas as disposiçães em 
contrário. 

Câmara .Municipal de São Paulo, 12 de 
novembro de 1991. 

O Presidente; 
Arnaldo .de Abreu Madeira 

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 01 de novembro de-199i. 

O Diretor Geral," 
Nelson Takeo Shimabukuro 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11355 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI N 0  11.355 05/05/1993 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetaculos musicais, 

circenses e eventos esportivos a estudantes de 1 0, 20  e 3 0  graus. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  256/1991 (ver documento) 
Autor(es): Arselino Tatto 

Regulamentação: Decreto n 0  33.468/1993 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  44.565/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Lei n0  11.113/1991 - Dispoe sobre a venda de ingressos a estudantes de 1 0 , 2° e 3 0  graus, 
para eventos artisticos, culturais e esportivos realizados em bens publicos municipais. 
- Lei n° 11.357/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos a preços populares nos eventos 
culturais realizados em teatros e anfiteatros municipais. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  124.401.0/5 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado de 
São Paulo, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão não 
transitou em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário ainda pendente de 
julgamento. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 13.715/2004 - Altera os arts. 1 0  e 70  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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n° 
Maria s. Fwre)ra 

100.996 • 

LEI Ne 	.11.355 	DE 5- DE MAIO 	DE 1993 
(Projeto de Lei n* 256/91, do Vereador Arselino,Tatto) 

Dispõe sobre a Venda de ingressos,nos ci 
. nemas, cineclubes,. teatros, espetaculoS MU 
alceis, circenses e eventos esportivos .a 
estudantes dei', 2 2  e 3 2  graus. , 

PAULWMALUF. ~Prefeito -do Município de Sio _Pauli), usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Casara Municipal em sessao de 13  .de abril 
de 1993, decretou eeu promulgo a seguinte lei: 

Art.le - Os estudantes de 1 2 , 2 2  e 	32  
-graus regularmente matriculados.emPestabelecimentos de 
ensino publicds ou particulares; oficialmente reconheci, 
dos, terso assegurado o acesso aos cinemas, cineclubes7 
teatros,espetaculoS'musicals circenses e eventOiLespor 
tivos apresentados no MUnicipio de Sao Paulo. 

: 	Art. 2 1  - Os estudantes pagarão o equiva 
lente a'Me4de do preço 'do ingresso pretendido para quaT 
quer dePendencia destinada,ao publico. 

- Paragrafo'unico - Fica limitado a trinta 
por cento p.acessá:de,estudantes, com o desconto Previs 
to neste-artigo, aos eventos elencados no artigo 1 2  dei 
ta lei. ' 

Art. 32 -0 beneficiário .devere compro-
var a sua condiçaá de.  estudante, atreves da carteira de 
identidade estudantil. 

'Art. 4e.- A carteira de idçntidade 'estu 
dantil de que trata o artggq, anterior sera emitida: 

• • I 	Para os estudantes do]' e 22 graus, 
pela união metropolitana de estudante& secundaristas,UMES;. 

II - ' Pira os' estUdantes .  de 32 grau e estiá 
dantes de cursos de pos-graduaçao¡ pela União Nacional dos 
Estudantes, UNE. 

Art..5 2 	carteira de identidade estu- 
dantil, feita em'modelo padronizado pelas çntidades estu 
dantis competentes para emiti-ias, constara:" 

I Fotografia do aluno, com carimbo da 
entidade estudantil aposto sobre eia; 	• 

II - O nome g data de nascimento do aluno; 
III - Carimbo da . çscola ou faculdade em que. 

o aluno estiver matriculado e numero de matricula; 
. IV - A assinatura do presidente da entida 

de estudantil. 
Art. 62  - A carteir9 eatudantil tere vali 

dade por um ano, constando-se o periodo.de  março a março 
do ano seguinte. 

Art. 7 2  - O Executivo baixará dentro de 
ate sessenta (60) dias as normas regulamentares para exe 
eução da .presente lei. 

Art. 8 2  - Esta. lei entrá em vigor na data 
de sua publicação, 	revogadas as dispouiçies em contrario.. 

'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de 	maio 
de 1993, 440 2  da fundação de São Paulo. 
PAULQ MALUF, PREFEITO 
CO LIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR,. Secretário dos Negócios 
Jur dicoa.• 
C;LSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finapeas 

LSOLON BORGES DOS RIS, Secretário Municipal de Educaçao 
,ARNALDO FARIA DE SA, Secretario Municipal de Esportes,La 
i.zer e Recreação 	• 
:RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em: 5 ' de 

- maio 	de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal .  
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 219 

Base de dados : legis 

rSonia MPria. Pesquisa : 11357 
, 100.9c: 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.357 10/05/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a venda de ingressos a preços populares nos eventos culturais realizados em 

teatros e anfiteatros municipais. 
Projeto: Projeto de Lei No 223/1990 (ver documento) 

Autor(es): Mauricio Faria 
Notas complern.: - Lei no 11.113/1991 - Dispoe sobre a venda de ingressos a estudantes de 1 0 , 20  e 3 0  graus, 

para eventos artisticos, culturais e esportivos realizados em bens publicos municipais. 
- Lei no 11.355/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, 
espetaculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1 0, 20  e 3 0  graus. 

[ Back  1 
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f'olha 

unriall:11:357 , DE 10 DE MAIO DE 1993 	 • 
(Projeto de Lei' ne 223/90, do VereadorSauí4cio Faria) 

Dispõe sobre a venda de ingressos a .  ' . pre 
ços populares nos eventos culturais realT 
zados em teatros e anfiteatros municipais.  

PAULO MALUF,. Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe'são conferidas, por lel. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao.de  13 de abril 
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. Il..- Os eventos culturais, ealizados 
em teatros e anfiteatros municipais terão no minimo uma 
aoresentação a preços populares para estudantes-e popula-
ça° de baixa renda.  

Art. 2' - O preço popular do ingrtsso não ,. 
'podera ultrapassar 0,5 	(meio por cento), do salario mi' 
nimo vigente. 	 . 	 , .. 

Parágrafo, unico .- Se houver una Lnica .apre 
sentação do eventO 20% (vinte Or. cento) dos ingressos se' 
rao.vendidos na tormsdesse artigo, distribuídos propor= 
cionalmer)te aos varios setores dos teatros e Anfiteatros 
do Municipio. . 

Art. 3 1  - Os organizadores do evento e o 
Poder Publico farão ampla divulgação dos locais, data e 
preço de venda dos ingressos. 

	

Art. 41  - Os Ingressos populares 	serão 
vendidos mediante apresentação de carteira de identidade 
não sendo permitida a aquisiçao de mais de 3 (trio) • in-
gressos por pessoa.  

, 
Art. 51  - Estalei entrará em vigor na da 

ta r de sua publicação, revogado:O as disposições .em coN 
trario. , . 

PREFEITURA DO MUNIÇIEIO.DE SÃO PAULO, aos 10 de maio de 
1993, 440e da fundaçao de'São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNELIO .VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negácios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em. 10 de 
mato de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário. do Governo Municipal 
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Page 1 of 1 

Mafta S 
100.993 

Câmara Municipal de São Paulo • 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13715 

Total de referências : 

 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Legislação explicativa: 

LEI No 13.715 07/01/2004 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Confere nova redaçao aos artigos 1 0, 40, 50  e 70  da Lei no 11.355, de 05 de maio de 1993. 
Projeto de Lei N 0  616/2003 (ver documento) 
Arselino Tatto 

Decreto no 44.565/2004 - Regulamenta a Lei no 11.355/1993, alterada por esta Lei (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 11.355/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, 
espetaculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1 0 , 20  e 3 0  graus. (ver 
documento) 

- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 124.405-0/3 - Através do Acórdão publicado em 
28/02/2007, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou procedente a 
ação movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado de São Paulo - 
SINDBOL, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não 
transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 

 

Notas complem.: 

[ Back ] 
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LEI No 13.715, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 616/03, do Vereador Arselino Tatto - PT) 

Confere nova redação aos artigos 10, 40, 50 e 7 0  da Lei no 11.355, de 05 de maio de 
1993. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  da Lei no 11.355/93 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  - Os estudantes da educação básica (ensino fundamental e ensino médio), 
educação de jovens e adultos (ensino fundamental e médio), educação profissional 
(básico e técnico), cursos pré-vestibulares e educação superior (cursos tecnológicos, 
seqüenciais de graduação e pós-graduação), regularmente matriculados em 
estabelecimentos de ensino públicos ou particulares, oficialmente reconhecidos, terão 
assegurado o acessoaos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses 
e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo." 
Art. 2o - (VETADO) 
Art. 3o - (VETADO) 
Art. 40  - O artigo 7 0  da Lei no 11.355/93 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de até 60 (sessenta) dias 
a partir da data de sua publicação." 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ENEAS RODRIGUES SOARES, Secretário Municipal de Educação - Substituto 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário doGoverno Municipal 
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DECRETO No 44.565, DE 2 DE ABRIL DE 2004 

Regulamenta a Lei no 11.355, de 5 de maio de 1993, a qual dispõe sobre a venda de 
ingressos nos cinemas, cinedubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos 
esportivos a estudantes de 1 0, 20  e 30  graus, alterada pela Lei no 13.715, de 7 de 
janeiro de 2004. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO aedição da Lei no 13.715, de 7 de janeiro de 2004, que conferiu nova 
redação aos artigos 1 0, 40, 50  e 70  da Lei no 11.355, de 5 de maio de 1993, 
DECRETA: 
Art. 1o. O artigo 1 0  do Decreto no 33.468, de 26 de julho de 1993, que regulamenta a 
Lei no 11.355, de 5 de maio de 1993, alterada pela Lei no 13.715, de 2004, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 . Fica assegurado o acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos 
musicais e circenses e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo aos 
estudantes da educação básica (ensinos fundamental e médio), educação de jovens e 
adultos (ensinos fundamental e médio), educação profissional (básico e técnico), 
cursos pré-vestibulares e educação superior (cursos tecnológicos, seqüenciais de 
graduação e pós-graduação), regularmente matriculados em estabelecimentos de 
ensino público ou privado, oficialmente reconhecidos, mediante pagamento da metade 
do preço do ingresso fixado para a venda destinada ao público em geral. 
Parágrafo único. O benefício referido no "caput" deste artigo se aplica a todos os 
eventos promovidos por quaisquer entidades e realizados em equipamentos públicos 
ou particulares." (NR) 
Art. 2 0 . A comprovação da condição de estudante será feita mediante a exibição de 
documento de identificação estudantil expedido pela União Nacional dos Estudantes - 
UNE ou pela União Municipal dos Estudantes Secundaristas - UMES/SP. 
Art. 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de abril de 2004, 451° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de abril de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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- 01 —7JeL 	. t /  
IMMO DE LEI ..0k-0200.57 ?.,  

lAltera a lei nO 11 1355 dó OS de.. 
maio de 1993 em sue a trigos 
20 e 40 1* 

A CMARA =MIM DE SKO PAULO Decretai 

Art. 10 . O artigo 20 da Lei 11 1 355 de OS de maio de 1 1993l Passal 
4 

a vigorar com a seguinte redaçãoi 

'flArtigo 20 - Os estudanttes pagarão o equivalente a meta 
de do preço do ingresso pretendido para qualqueí &p. 1 
Glacia destinada ao pablicol* 

11 1  
Art*4  O . O Artigo 40 da Lei 114.355i passa a vigorar coa a seguinte 

redação i 	 4  

%Artigo 40 . A carteira de identidade estudantil será sai 
tidas 

. Pelas entidades representativastl cOmo gAmio* estudais 
tios MN  UNES e Centros Acadamicos 
I/ . Pela prapria direção do estabelecimento de ensino* 

Art* 30 - Esta Lei entrará ~vigor na data de sua publicaçãoi revo 
gadas as disposiçãen em oontrArío. 

Sala das seseGeon 
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PROJETO DE LEI 01-0110/2006 da Vereadora Claudete Alves (P 
"Concede permissão ao Poder Executivo para conceder carteira estudantil aos 

alunos dos cursos pré-vestibulares para afro-descendentes e carentes do município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 
Art. 1. 0  - Aos estudantes, regularmente matriculados em cursinhos pré-

vestibulares para afro-descendentes e carentes, oferecidos por instituições sem fins 
lucrativos, fica assegurada a concessão da carteira estudantil que garanta a aquisição 
de passe escolar e abatimento de 50% (cinqüenta por cento) na compra de ingressos 
em casas de exibição cinematográficas, de teatro, de espetáculos musicais, circenses, 
eventos esportivos e ainda em Feiras ou Exposições de qualquer natureza, de caráter 
público, não direcionadas a profissionais ou técnicos de áreas específicas, inclusive na 
hipótese de prática de preços promocionais, em todo o Município de São Paulo. 

Parágrafo Único - Para concessão do benefício, os estudantes deverão 
apresentar no ato da aquisição dos ingressos, cadeirinhas das entidades que oferecem 
cursinho pré-vestibular para afro-descendentes e carentes legalmente reconhecidas. 

Art. 2.° - Cabe ao Poder Executivo Municipal, sem prejuízo da competência dos 
outros Poderes e órgãos públicos: 

I - a fiscalização do cumprimento da presente lei, autuando as empresas que as 
descumprirem e cominando-lhes as sanções administrativas cabíveis, inclusive a 
cassação do alvará de funcionamento, concessão, permissão ou autorização. 

II - a expedição dos atos regulamentadores do cumprimento desta lei. 
Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 

(noventa) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes" 
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PROJETO DE LEI 01-0247/2006 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
Torna obrigatória a concessão de entrada franca aos estudantes da rede púbiied, 

municipal de ensino, em um dia da semana, em teatros, espetáculos musicais, 
circenses e eventos esportivos, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1 0  - As entidades promotoras de espetáculos teatrais, musicais, circenses e 

de eventos esportivos, públicas ou privadas, ficam obrigadas a conceder, em um dia da 
semana, entrada franca nos eventos que promovem, aos estudantes matriculados na 
rede pública municipal de ensino. 

Art. 20  - A comprovação da qualidade de aluno regularmente matriculado na rede 
pública municipal de ensino se fará mediante a apresentação de carteira de identidade 
estudantil emitida pela unidade administrativa competente. 

Parágrafo único. A carteira de identidade estudantil a que se refere o caput 
deverá conter fotografia do estudante e terá validade de um ano, contado de fevereiro 
a fevereiro do ano seguinte. 

Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 
90(noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0584/2009 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Estabelece diretrizes para a concessão de descontos em atividades culturais 

para alunos da rede pública municipal de ensino e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Os descontos ou tarifas especiais para alunos da rede pública municipal 

de ensino e seus familiares deverão obedecer às diretrizes estabelecidas nesta lei. 
Art. 2° É dever do Poder Público Municipal propiciar o acesso ao patrimônio 

histórico, cultural, turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico da Cidade de São 
Paulo. 

Art. 30  Para a consecução desse dever, e como forma de diminuição das 
diferenças sócio-culturais, o Poder Público Municipal estabelecerá formas de incentivo 
ao comparecimento a teatros e outros eventos patrocinados ou promovidos pelo 
Município, tais como: 

I - utilização prioritária de instalações e facilidades da própria rede pública 
municipal de ensino; 

II - divulgação de atividades culturais, visitas a locais de interesse cultural ou 
outro, com a realização de campanhas e promoções de venda de ingressos a preços 
menores ou sua distribuição gratuita nos colégios da rede pública de ensino municipal 
para os estudantes. 

III - Campanha de incentivo ao comparecimento a teatros e demais atividades 
culturais. 

Art. 4° A distribuição gratuita ou venda de ingressos a preços menores deverá -- 
respeitar os critérios da isonomia, abrangência e inclusão social. 	, 

Art. 5° A concessão do benefício se dará através da distribuição entre os alunos 
de carnê cultural, constituído de cupons que deverão ser apresentados diretamente 
nas bilheterias ou apresentados na entrada, conforme o caso. 

Parágrafo único. O estabelecimento poderá, a seu critério, exigir a exibição de 
identidade estudantil, ou, na falta desta, outro comprovante do vínculo, no momento 
de admissão do estudante ou seu familiar no recinto do teatro. 

Art. 6° É vedada a discriminação aos favorecidos de qualquer tipo de benefício de 
que trata a presente lei, tanto no tratamento a eles dispendido como na sua 
acomodação. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição e Justiça 

Em  18, 11. 1 ( 	às  ■ 0 ■ACI) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

	SAO PAULO 
16 - PAR 	 p10497-11 

16- 00188/2012 
PARECER. 	 _A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0497/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que 
atribui nova redação ao Decreto n° 44.565/2004, que regulamenta a Lei n° 11.355/93, a qual 
dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, 
circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3° graus no Município de São Paulo. 

A propositura visa incluir os estudantes de cursinho pré-vestibular e de outros cursos livres, 
a exemplo dos cursos de idiomas e de informática, como beneficiários do valor 
correspondente a meia entrada de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos 
musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3° graus no Município de 
São Paulo, prevista na Lei n° 11.355/93. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Sabe-se que a Constituição Federal estabeleceu a possibilidade da União, Estados-
membros e Distrito Federal de legislarem concorrentemente sobre direito econômico, 
educação, cultura ensino e desporto, nos exatos termos do art. 24, incisos, incisos I e IX, 
respectivamente, e também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, 
dentro dos limites do predominante interesse local (art. 30, incisos I e II). Na inexistência de 
normas gerais editadas pela União, os Estados e Municípios exercerão competência 
legislativa plena para atender suas peculiaridades (art. 24, § 3°). 

Assim, sempre com vistas ao interesse local, o Município em matéria de competência 
concorrente legisla para suprir lacuna ou conferir proteção mais específica, sempre atento, 
contudo, às normas federais e estaduais, com elas não podendo colidir. Neste ponto, 
oportunas as lições de Fernanda Dias Menezes de Almeida: 

Parece-nos que a competência conferida aos Estados para complementarem as 
normas gerais da União não exclui a competência do Município de fazê-lo também. 
Mas o Município não poderá contrariar nem as normas gerais da União, o que é 
óbvio, nem as normas estaduais de comolementação, embora possa também 
detalhar essas últimas, modelando-as mais adequadamente às particularidades 
locais. (grifamos) (In, Competências na Constituição de 1988. 4a  edição. São Paulo: 
Ed. Atlas, 2007, pág. 139 a 141.) 

A jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo (ADIN n° 164.489-0/8-00, DJ 
27/08/2008 e ADIN n° 163.415-0/4-00, DJ 26/11/2008.), em sede de controle concentrado, 
do mesmo modo, ressalta a necessidade de que o Município observe os termos das normas 
federais e estaduais quando do exercício de sua competência legislativa suplementar. 

Nesse contexto, foi editada a Lei Estadual n° 7.844, de 13 de maio de 1992, que assegura 
aos estudantes regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino público ou 
particular, de primeiro, segundo e terceiro graus, existentes no Estado de São Paulo, o 
pagamento de meia-entrada do valor efetivamente cobrado para o ingresso em casas de 
diversão, de espetáculos teatrais, musicais e circenses, em casas de exibição 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10497-11. C 

17- RELCOM 
17- 00189/2012 

dir.•■■■uf ...talai 1 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



cks 

Processo 

Sandra Pauta .4 v4:21-41. Hor-bie 
RF. 11.402 - S3P-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10497-11 

cinematográfica, praças esportivas e similares das áreas de esporte, cultura e lazer do 
Estado de São Paulo, cuja constitucionalidade já foi reconhecida pelo Pleno do Supremo 
Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 1950/SP, de 
Relatoria do Min. Eros Grau, publicada em 02-06-2006: 

Se de um lado a Constituição assegura a livre iniciativa, de outro determina ao 
Estado a adoção de todas as providências tendentes a garantir o efetivo exercício 
do direito à educação, à cultura e ao desporto artigos 23, inciso V, 205, 208, 215 e 
217 § 30, da Constituição. Na composição entre esses princípios e regras há de ser 
preservado o interesse da coletividade, interesse público primário. 5. O direito ao 
acesso à cultura, ao esporte e ao lazer, são meios de complementar à formação 
dos estudantes. 6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente 

Diante do teor da Lei Estadual acima referida, verifica-se que já existe a obrigatoriedade de 
se conferir a meia-entrada para o ingresso nas casas de diversões públicas aos estudantes 
de ensino público e privado de qualquer grau de instrução, de abrangência mais ampla, 
inclusive. 

Nesse passo, foi editada no Município de São Paulo a Lei n° 11.355, de 05 de maio de 1993, 
que dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos 
musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3° graus. 

A propositura, ao pretender incluir os estudantes de cursinho pré-vestibular e de outros 
cursos livres, a exemplo dos cursos de idiomas e de informática, como beneficiários do valor 
correspondente a meia entrada de ingressos, prevista no âmbito municipal pela Lei n° 
11.355/93, não cria disposição contrária à legislação estadual sobre o assunto, mas apenas 
a complementa, tendo-se em vista a competência suplementar municipal garantida pela 
Constituição Federal, tendo-se por base o interesse local (art. 30, inciso I e II da 
Constituição Federal). 

No que diz respeito à competência suplementar do Município, o Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo já se manifestou: 

Todavia, ao se falar em competência suplementar, leia-se competência não para 
criar, mas para complementar simplesmente o que já existe, e isso apenas quando 
houver interesse local. (ADI n° 124.171-0/4-00) 

Sob outro aspecto, poder-se-ia afirmar que o projeto consubstancia indevida ingerência do 
Poder Público no âmbito da atividade econômica privada, com ofensa ao princípio 
constitucional da livre iniciativa. 

Com efeito, segundo expressa o art. 174 da Constituição Federal, o Estado se apresenta 
como agente normativo e regulador da atividade econômica, compreendendo, para tanto, as 
funções de fiscalização, incentivo e planejamento, caracterizando, nas lições de José 
Afonso da Silva, "o Estado regulador, o Estado promotor e o Estado planejador da atividade 
econômica". (In, Curso de Direito Constitucional Positivo, Ed. Malheiros, 1 ia Ed., p. 738.) 
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Todavia, tal circunstância não autoriza a afirmação de que o Estado apenas e tão-somente 
intervirá na economia em situações excepcionais, porquanto a Constituição Federal de 
1988, a constituição diretiva, impõe uma série de programas, fins e valores a serem 
observados. 

No caso, pretende-se assegurar a facilitação do acesso à cultura, como forma de colaborar 
para a concretização do dever público de garantir o pleno acesso às fontes de cultura 
nacional, nos termos do art. 215 da Carta Magna: 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 
difusão das manifestações culturais. 

Nesse exato sentido, decidiu o Pleno da Corte Suprema, ao julgar improcedentes Ações 
Diretas de Inconstitucionalidade que garantiram direito à meia-entrada para estudantes (ADI 
n° 1.950/SP, cit.) e doadores regulares de sangue, com base nos seguintes fundamentos: 

É certo que a ordem econômica na Constituição de 1988 define opção por um 
sistema no qual joga um papel primordial à livre iniciativa. Essa circunstância não 
legitima, no entanto, a assertiva de que o Estado só intervirá na economia em 
situações excepcionais. Mais do que simples instrumento de governo, a nossa 
Constituição enuncia diretrizes, programas e fins a serem realizados pelo Estado e 
pela sociedade. Postula um plano de ação global normativo para o Estado e para a 
sociedade, informado pelos preceitos veiculados pelos seus artigos 1°, 3 0  e 170. A 
livre iniciativa é expressão de liberdade titulada não apenas pela empresa, mas 
também pelo trabalho. Por isso a Constituição, ao contemplá-la, cogita também da 
'iniciativa do Estado'; não a privilegia, portanto, como bem pertinente apenas à 
empresa. Se de um lado a Constituição assegura a livre iniciativa, de outro 
determina ao Estado a adoção de todas as providências tendentes a garantir o 
efetivo exercício do direito à educação, à cultura e ao desporto [artigos 23, inciso V, 
205, 208, 215 e 217, § 3 0, da Constituição]. Na composição entre esses princípios e 
regras há de ser preservado o interesse da coletividade, interesse público primário. 
O direito ao acesso à cultura, ao esporte e ao lazer, são meios de complementar a 
formação dos estudantes. (ADI n° 3.512/ES. Relator Min. Eros Grau. Pleno. DJ 
23/06/2006.) 

A mesma sorte acompanha a realização de espetáculos de caráter público, a exemplo da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada no Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, que atacava a Lei de autoria parlamentar deste Município n° 12.975, de 22 de março 
de 2000, que dispõe sobre a concessão de meia entrada para maiores de 65 anos e 
portadores de deficiência nos espetáculos culturais, artísticos e esportivos promovidos ou 
subsidiados pelo governo municipal ou órgão da administração indireta, que foi julgada 
improcedente nesses termos: 

Ação Direta de lnconstitucionalidade — Lei n° 12.795/00 do Município de São Paulo, 
a dispor sobre a concessão de desconto no valor de ingresso a maiores de 65 anos 
em eventos promovidos ou subsidiados pelo Poder Público — Ausência de vício — 
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Exegese do art. 30, incisos  I, III e V, da Lei Maior — Benesse, ademais, também 
prevista no Estatuto do Idoso — Ação improcedente. (ADI n° 124.403-0/4-00. Relator 
Des. Ivan Sartori. DJ 19/12/07) 

Por fim, importante destacar, que a citada Lei n° 11.355, de 05 de maio de 1993, que dispõe 
sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, 
circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3° graus, foi julgada inconstitucional 
pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (ADIN n° 124.401-0/5, Relator: 
Denser de Sá, DJ 22/03/2007), sem trânsito em julgado da  decisão porquanto pendente 
julgamento de Recurso Extraordinário, sendo que sua eficácia não foi suspensa em referido 
julgamento, continuando a norma, portanto, a ser aplicada até que sobrevenha eventual 
decisão definitiva pela inconstitucionalidade. 

Por se tratar de matéria sujeita ao qubrum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 
legislativa, sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIATIVA AO PROJETO DE LEI N° 497/11. 

Altera o art. 1° e acrescenta o art. 1°-A a Lei n° 
11.355, de 05 de maio de 1993, que dispõe sobre 
a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, 
teatros, espetáculos musicais, circenses e 
eventos esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3° 
graus, e dá  outras providências. 

1 • 	pRjz,1_!-)ENTE 
A Câmara_Municipai-de-Sào-PetreCrEC TA: 

Art. 1° Fica alterada a redação do art. 1° da Lei n° 11.355, de 05 de maio de 1993, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica assegurado o acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos 
musicais e circenses e eventos esportivos apresentados no  Município  de São Paulo 
aos estudantes de educação básica (ensinos fundamental e médio), educação 
profissional (básico e técnico, cursos pré-vestibulares, complementares de idiomas, 
de informática),  educação superior e seqüências de graduação, pós-graduação, 
doutorado e mestrado, regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino 
público ou privado, oficialmente reconhecidos, mediante pagamento da metade do 
preço do ingresso fixado para a venda destinada ao público em geral." (NR) 
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Art. 2° Fica acrescido o artigo 1°-A à Lei n° 11.355, de 05 de maio de 1993, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1°-A A comprovação da condição de estudante será feita mediante a exibição 
de documentos de identificação estudantil expedido pela UNE - União Nacional dos 
Estudantes; pela UMES/SP - União Municipal dos Estudantes Secundaristas; pela 
UBEN - Unidos Brasileiros dos Estudantes Nacionais ou outra Entidade Estudantil 
legalmente constituída." (NR) 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas, se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 01103 ) 42)  

ABOU ANNI 

ni -In 

u-ts • ,(rzelve- 

ADOLFO QUINTAS 

AURÉLIO MIGUEL g(,, 

• - 	 •-• nt 	 y 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.pov.br  
. 	 p10497-11. C 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes 

	

Em la-ocik-Qàs 	13:do 

	

RF 	a i 

'ÉPiG;0 	i■14. 
IRF 101,c,:5 4 
8,cretwid  

O e oreed r À No e Vereadora 

Pare r dtar 
Sala r. 	r 
Em: 	/ /e 	ure sportes 

Obs. o praz 
termos do § 3 0 , artig 

I, 

• . 	I 

	Presd 
estação 

6 
de 8 dias, nos 

rtes 

mar 

Pedido de vi 
	

ao Vereador / à Vereado 

defe ona r ,:".!;';ãr ordiníria 	0571 a 

Obs: o 	pr.lra devoluçE, 	de. 2 dias, nos 
turnw 	=3", atigo 63 de L 

Nae 
RF SCP.12 

10 HORTA 
RF 101.08`i 
Sectetário 

PUBUCADO NO DIARIO OFICIAL 

Conferido 

sg3"-0 
-̀‘ 

i s  
.1 

S , 	.- s'"(141.  '1F 

irtIOIStrati"  
t A02 

Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes 

Ein  c.01' 03 L.12À._ 
sanara Pau a . S. Horie Técnico Admi Istrativo RF. 11.402 

Rodistribuido 
PM Mata 
ui@ d ,  'omissão de Educação, Cultur Em 4,4  _02//2. 

Variado** 

•;:ut,0 

rf__g2:_a era lê 
	en12 1 °6 i',_4.0  

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃOO PAULO 

REQUERIMENTO 
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4  

Mn,  

r. 

De ac 

AN 	ARLOS RODRIGUES 
Vereas or 

REQUEIRO, nos termos regimentais coautoria no Projeto de Lei n° 497/2011, Altera o art. 
1°c acrescenta o art. 1°-A a Lei n° 11.355, de 05 de maio de 1993, que dispõe sobre a venda 
de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos 

111/ 

	

	
esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3° graus, e dá outras providências, de autoria do Vereador 
Antonio Carlos Rodrigues. 

Sala das Sessões 

5:4 

NETINHO DE LA 
// Vereador 	 è".1 

% 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Espoliss 

	

Em 0% -u'o-ta às 	I 	° 

	

RF 	 

, 
r 	, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SegtieAdNuntado, nesá data doclinnnto. ntricadF 

Z"' a. 3 ) 	 informação it 
7-4 P3.8 1 ( 

I: 

SC:P-12 

MÀI' 10 HORTA 
z 

Secretário 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



n° 2-- 

::: 	 ; 

twr.lrfflauirer,...v•-• - 

16 - PAR 
16-01216/2012 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 497/2011. 

Trata-se de projeto de lei de autoria dos nobres Vereadores Antonio Carlos Rodrigues e Netinho 

de Paula, que atribui nova redação ao Decreto de n° 44.565/2004, que regulamenta a Lei n° 

11.355/93, que dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, 

espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3° Graus, 

111 	alterada pela Lei n° 13.715/2004. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade 

com substitutivo, proposto a titulo de aperfeiçoamento da presente propositura com o intuito de 

adequá-la a melhor técnica de elaboração legislativa. 

O projeto de lei em questão assegura o acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos 

musicais e circenses e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo aos 

estudantes de educação básica, educação profissional, educação superior e sequências de 

graduação, pós-graduação, doutorado e mestrado, regularmente matriculados em 

estabelecimentos de ensino público ou privado, oficialmente reconhecidos, mediante 

pagamento da metade do preço do ingresso fixado para a venda destinada ao público em geral. 

• 	
A lei n° 11.355 de 5 de maio de 1993, objeto da modificação do substitutivo da CCJLP, prevê, 

por meio de antiga nomenclatura, que os estudantes de 1°, 2° e 3 0  graus regularmente 

matriculados em estabelecimentos de ensino públicos ou particulares, terão assegurados o 

acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos 

apresentados no Município de São Paulo, mediante o pagamento da metade do preço do 

ingresso. 

Dessa forma, o projeto em pauta pretende atualizar a nomenclatura dos níveis escolares que 

consta no artigo 1° da lei n° 11.355/93, tendo em vista que o Título V da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional dispõe que os níveis e modalidades de educação e ensino serão 

compostas pela educação básica, profissional, superior e especial. 

PL 497/2011 	Página lde 2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Além disso, a propositura tenciona abranger também os cursos técnicos, pré-vestibulares, 

complementares de idiomas e de informática que não foram contemplados pela lei n° 

11.355/93. Tais cursos, de acordo com o Conselho Estadual de Educação de São Paulo, 

"escapam à regulamentação dos órgãos normativos", sendo geralmente regidos por meio de 

contrato de prestação de serviços celebrado entre a instituição de ensino e o aluno. 

Ao aumentar o número de beneficiados pelo instrumento da meia-entrada, o projeto de lei em 

questão garante o exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de cultura, incentivando 

a difusão das manifestações culturais, conforme estabelecido na Lei Orgânica do Município de 

São Paulo e no Estatuto da Criança e Adolescente. 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer ao s 	tutivo apresentado pela CCJLP. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 	f.i" 102/12. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

VOTO EM SEPARADO DA VEREADORA MARTA COSTA, FAVORÁVEL COM 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 497/2011. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria dos nobres vereadores Antonio Carlos Rodrigues e 
Netinho de Paula, que atribui nova redação ao decreto n° 44.565/2004, que regulamenta a 
lei n° 11.355/93, que dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, 
espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 2° e 3° graus, 
alterada pela lei n° 13.715/2004. 

• 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade com substitutivo, proposto a titulo de aperfeiçoamento da presente propositura 
com o intuito de adequá-la a melhor técnica de elaboração legislativa. 

O projeto de lei em questão assegura o acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, 
espetáculos musicais e circenses e eventos esportivos apresentados no Município de São 
Paulo aos estudantes de educação básica, educação profissional, educação superior e 
sequências de graduação, pós-graduação, doutorado e mestrado, regularmente 
matriculados em estabelecimentos de ensino público ou privado, oficialmente reconhecidos, 
mediante pagamento da metade do preço do ingresso fixado para a venda destinada ao 
público em geral. 

A lei n° 11.355 de 5 de maio de 1993, objeto da modificação do substitutivo da CCJLP, 
prevê, por meio de antiga nomenclatura, que os estudantes de 1°, 2° e 3° graus 
regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino públicos ou particulares, terão 
assegurados o acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e 
eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo, mediante o pagamento da 
metade do preço do ingresso. 

Dessa forma, o projeto em pauta pretende atualizar a nomenclatura dos níveis escolares 
• que consta no artigo 1° da lei n° 11.355/93, tendo em vista que o Título V da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional dispõe que os níveis e modalidades de educação 
e ensino serão compostas pela educação básica, profissional, superior e especial. 

Ao aumentar o número de beneficiados pelo instrumento da meia-entrada, o projeto de lei 
em questão garante o exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de cultura, 
incentivando a difusão das manifestações culturais, conforme estabelecido na Lei Orgânica 
do Município de São Paulo e no Estatuto da Criança e Adolescente. 

Desta maneira, reconhecendo o claro interesse público revestido na propositura, bem como 
seu papel em aproximar a população estudantil de manifestações culturais, favorável é o 
voto desta vereadora, na forma do substitutivo abaixo aduzido, apresentado com o 
objetivo de acrescer, ao substitutivo apresentado por CCJLP, tão somente no art. 1° 
dispositivo para restringir o desconto aos eventos patrocinados pelo Poder Público 
Municipal. A alteração é necessária na medida em que o particular não deve suportar mais 
este ônus, vez que tal medida, na sua forma original, desincentivaria a promoção de eventos 
em São Paulo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI 497/2011 

Voto em separado — PL 497/11 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Altera o art. 1° e acrescenta o art. 1°-A a Lei 
n° 11.355, de 05 de maio de 1993, que 
dispõe sobre a venda de ingressos nos 
cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos 
musicais, circenses e eventos esportivos a 
estudantes de 1°, 2° e 3° graus, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

4, 	Art. 1° Fica alterada a redação do art. 1° da Lei n° 11.355, de 05 de maio de 1993, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica assegurado o acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais e 
circenses e eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo, patrocinados pelo 
Poder Público Municipal, aos estudantes de educação básica (ensinos fundamental e 
médio), educação profissional (básico e técnico, cursos pré-vestibulares, complementares 
de idiomas, de informática), educação superior e seqüências de graduação, pós-graduação, 
doutorado e mestrado, regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino público 
ou privado, oficialmente reconhecidos, mediante pagamento da metade do preço do 
ingresso fixado para a venda destinada ao público em geral." (NR) 

Art. 2° Fica acrescido o artigo 1°- A à Lei n° 11.355, de 05 de maio de 1993, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1°-A A comprovação da condição de estudante será feita mediante a exibição de 
documentos de identificação estudantil expedido pela UNE - União Nacional dos 
Estudantes; pela UMES/SP - União Municipal dos Estudantes Secundaristas; pela UBEN - 
Unidos Brasileiros dos Estudantes Nacionais ou outra Entidade Estudantil legalmente • 	constituída." (NR) 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas, se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário." 

5'444 p4 a ois /)-Z >2-  tpacoc4D evt1d/14 G-  eSPOieril e7r, (4708/12. 
I 

-1AR4Q, eoZA, 
MARTA COSTA 

Vereadora 

Voto em separado — PL 497111 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

  

16- PAR 
16- 01461/2012 

 

SAO PAULO 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0497/2011. 

O projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Antonio Carlos 
Rodrigues (PR) e Netinho de Paula (PC do B), visa dar nova redação ao 
artigo 1 0  da Lei no 11.355/93, que dispõe sobre a venda de ingressos nos 
cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos 
esportivos a estudantes de 1o, 2 0  e 3o graus, alterada pela Lei no 
13.715/2004. • 	
De acordo com a propositura fica assegurado o acesso aos cinemas, 
cineclubes, teatros, espetáculos musicais e circenses e eventos esportivos 
apresentados no Município de São Paulo aos estudantes de educação 
básica (ensinos fundamental e médio), educação profissional (básico e 
técnico, cursos pré-vestibulares, complementares de idiomas, de 
informática), educação superior e seqüências de graduação, pós-
graduação, doutorado e mestrado, regularmente matriculados em 
estabelecimentos de ensino público ou privado, oficialmente reconhecidos, 
mediante pagamento da metade do preço do ingresso fixado para a venda 
destinada ao público em geral. 

A comprovação da condição de estudante será feita mediante a exibição 
de documentos de identificação estudantil expedido pela UNE - União 
Nacional dos Estudantes; pela UMES/SP - União Municipal dos Estudantes 
Secundaristas; pela UBEN - União Brasileira dos Estudantes Nacionais ou 

• 	outra Entidade Estudantil legalmente constituída. 

Depreende-se da justificativa do autor que a propositura tem como 
objetivo ampliar a concessão do beneficio da "meia-entrada" em cinemas, 
circos, espetáculos teatrais, esportivos, musicais e de lazer aos 
estudantes, baseado na ideia de que a formação do jovem é mais ampla 
do que sua simples ida à escola, incluindo também sua participação em 
atividades que o coloquem em contato com diversos tipos de produções 
culturais. 

Dessa forma, os alunos de cursinho pré-vestibular e de outros cursos 
livres (como cursos de idiomas e de informática) também devem ser 
beneficiados com a Lei no 11.355/93 e ter este direito, pois a busca 
contínua por novos conhecimentos e aprendizados se faz necessária para 
competir no mercado de trabalho. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela legalidade e constitucionalidade da propositura,  nos  

17- RELCOM 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-90 17- 01480/2012 
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2016 

   

Proceeso no  01 -  

Sandra Paula 	. Mode 
RF. 11.402 - SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
termos do substitutivo em que ajusta o projeto a melhor técnica de 
elaboração legislativa. 

A  Digníssima Comissão  de  Educação, Cultura e Esportes, posicionou-se 
favoravelmente à  aprovação,  nos termos do substitutivo da  Comissão  de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Em face do exposto e considerando que o projeto se  propõe dar um 
tratamento isonômico a todos os estudantes de forma a ampliar o 
beneficio da "meia-entrada" aos estudantes que ainda não possuem esse 
direito, a  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia é favorável  à aprovação do projeto nos 
termos de um novo substitutivo a seguir especificado, em que se ajusta 
o Substitutivo da  Comissão  de  Constituição,  Justiça e Legislação 
Participativa, retificando a nomenclatura da UBEN -  União Brasileira dos 
Estudantes Nacionais. 

SUBSTITUTIVO DA  COMISSÃO  DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA AOPROJETO DE LEI 
497/11. 

Altera o art. 1 0  e acrescenta o art. 1 0 -A a Lei no 11.355, de 05 de maio de 
1993, que  dispõe  sobre a venda de ingressos nos cine o iKe'clubes 
teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivo r estudatites 

#‘ ' de 1 0 , 20  e 3 0  graus, e dá outras providências. 	 TA 
 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Fica alterada a  redação  do art. 1 0  da Lei no 11....355,P3a5egiiiaip_ 
de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 0  Fica assegurado o acesso aos cinemas, cineclubes, teatros, 
espetáculos musicais e circenses e eventos esportivos apresentados no 
Município  de São Paulo aos estudantes de  educação básica (ensinos 
fundamental e médio), educação profissional (básico e técnico, cursos 
pré-vestibulares, complementares de idiomas, de informática), educação 
superior e seqüências de  graduação,  pós-graduação, doutorado e 
mestrado, regularmente matriculados em estabelecimentos de ensino 
público ou privado, oficialmente reconhecidos, mediante pagamento da 
metade do preço do ingresso fixado para a venda destinada ao público em 
geral." 

Art. 2 0  Fica acrescido o artigo 1 0-A à Lei no 11.355, de 05 de maio de 
1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:  
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Sala da Comissão de Trânsito Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e gastronomia, em 12 	" ;12. 

ANTO O CARLOS RODRIGU 

AURÉLI 	MURA 

• DA V 	RES 

GO RT 

tolha rh* 	 ck, 

Proces 0t4c 1'/ Ll  

Sandra Pauta . S. Horta 
RF. 11402 - SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
"Art. 1 0-A A comprovação da condição de estudante será feita mediante a 
exibição de documentos de identificação estudantil expedido pela UNE - 
União Nacional dos 
Estudantes; pela UMES/SP - União Municipal dos Estudantes 
Secundaristas; pela UBEN - União Brasileira dos Estudantes Nacionais ou 
outra Entidade Estudantil legalmente constituída." 

Art. 3 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
• disposições em contrário. 

PL 0497/2011 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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CMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foho n° A 	Processo 
n° 

IJS 
aliste Lopes Silvérlo 

RF 11.393 SGP•33 

O 

O 

REQUERIMENTO 	13- RDS 
13- 00017/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Antonio Carlos Rodrigues: 

PDL 102.005 PL 306 2.008- PL 342.012 
PDL 662.011 PL 362 2.008 PL 139 2.012 
PDL 792.012 PL 578 2.008 PL 240 2.012 
PL 207'2.001 PL 101 2.009 PL 341 2.012 
PL 92/2.002 . PL 293 2.009 PL 357 2.012 
PL 113/2.002 PL 294 2.009 PL 391 2.012 
PL 38'2.005 PL 356 2.009 PL 392 2.012 
PL 39'2.005 PL 491 2.009 PLO 14 2.001 
PL 7532.005 PL 584 2.009 PLO 9 2.010 - 
PL 3182.006 PL 675 2.009 PLO 112.010 
PL 683/2.006 PL 158 2.010 PLO 142.011 
PL 9312.007 - PL 223 2.010 PLO 17 2.011 
PL 1032.007 PL 231 2.010 PR 6 2.001 
PL 104(2.007. PL 293 2.010 PR 58 2.001 
PL 108'2.007 PL 374 2.010 PR 182.002 
PL 155 2.007 PL 399 2.010 PR 192.002 
PL 464 2.007 PL 436 2.010 PR 26 2.002 
PL 705 2.007. PL 534 2.010 PR 2,2.005 
PL 706 2.007 PL 535 2.010 PR 182.005 
PL 707 2.007 
PL 57 2.008 PL 483 2.011 

PL 150 2.011 PR 22 2.007 
PR 6 2.010 

PL 172 2.008 , PL 497 2.011 PR 152.011 
PL 178 2.008 PL 498 2.011 PR 42.012 
PL 227 2.008 PL 612 2.011 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
=a R;;;;71 

Pn,,IRrnentai .  e Revia° 

E;',1-0; 3 

Verea or iltonLeite 

Líder do Bloco Partidário DEM/PII-2:-:' 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



A 
Supervi 

RANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral 

GP.33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel Para informação, rubricado como folha ap 

04 do processo n° 	 -  hi 9?.  de 20 	 25 	 O 	0?0]...  (a) 	 

Euete Lopes 81114óriq 
RE '11.393 •SGP•3; 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 	 ' 

- • 

, Encaminho o presente requerimento para ó desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0017/2013. 

22/02/2013 

OU-1  
SOLANGE AINO E DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

, Conforme solicitado pelo RDS n° 	) -00 /2013, segue o presente expediente , 

i para volta à tramitação. 

o 

,2510,R12.0 4 3 

Recebido em SGP-22. 

Ir e-Cr 
Adelms Cicone 

o 
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de Finanç 

Ver. Rob 
Presi 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

i-‘9 1 -.4 42 '1 1 )1  

Sandra 	T. S. Htfie 
RF. 11.4 2- SGP-12 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 497/2011: 

1°) Quais os custos advindo 	a implementação da propositura? 

2°) Qual a opinião do E 	re a matéria? 

Senhor Pr 	e: 
Encamij e e para as devidas providências. 

L 	/ ipoli, em A ,I / b3 - / 13  
da Comissão 
e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 
Interno. 

José Am rico, em 
Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha ne 	342)  

Processo ff  oi-gri Ii  

Srndra Pau. . . Hrrie 
RF. 11.402 - SGP-12 

■ 	 São Paulo, 14 de março de 2013. 

36- OF-SGP12 
36- 00017/2013 

F Senhor Prefeito, 
	

f 	PIA 
o 	 Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 

Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito 
que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 497/2011, de autoria dos 
Vereadores Antonio Carlos Rodrigues e Netinho e Paula, que atribui nova 
redação ao decreto 44.565/2004, que regulamente a lei n° 11.355/93, que 
dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, 
espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes d 1°, 2° e 
30 graus, alterada pela lei n° 13.715/2004, para que a Comissão possa emitir 
parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

SÉ AM ICO 
Preside te 

Anexo: Fotocópia do pedido da Comissão solicitante. 

S. G. N. . -A.T. L. 1 
1 5  MAR 2013 g 

RECEBIDO 

• ,,,..,;(ietze 
1a."1-0 	11542  

• 559.463.9 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Segue juntado 	nesta data documento(s) 
mel de intomiaçáo rubricado_sob tolha(s) 

Em2.2...keái 13 
Sandra Pau . S. HM* 
RF. 11.402 - Técnico AdminiatrvIvo 
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Ti • 

São Paulo, 

GABINETE DO PREFEITO 

01-cio J. J. 1. no 5.2113-C, 
Ref.: OF-SGP 12 n° 00017/2013 

de 2013. 

Folha na 	gti  

Processo n•  01-24 41.4'in  

Sandra Pat 1'. S. Hsrie 
RF. 11.40 - SGP-12 

o 

o 

15- DOCREC 
15- 00094/2013 

Senhor Presidente 

á 

Reportando-me ao pedido de subsídios da Comissão 

de Finanças e Orçamento acerca do Projeto de Lei n° 497/11, de autoria dos 

Vereadores Antonio Carlos Rodrigues e Netinho de Paula, que visa alterar a 

n° 11.355, de 5 de maio de 1993, sirvo-me do presente .  para informar que 

referido diploma legal, bem como a Lei n°13.715, de 7 de janeiro de 2004, que o , 

modificou, foram declarados inconstitucionais por decisões do órgão Especial?;), 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e seus efeitos estão suspensos, ,,t  

até final decisão de mérito, conforme cópias anexas, vigendo a respeito dos 

assunto a Medida Provisória n°2.208, de 17 de agosto de 2001. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

ANTONIO D 
Secretário do 

TO MADORMO 
erno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/4/sr 
Resp 4 -11 
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do Prebr: 
,A•( - 1,3 e, 6-4(:). 	- 4, 

• -..•.. 

Foihe n° 	  

CANGUÇU DE ALMEIDA 
Presidente 

DENIS DE SÁ 
ator 

a 	. Hinie .1.“ e  a 
• , 	 • 

.1, 20 0 6 .•-- 0. 05 
, 	teffio PODER JUDICIÁRIO 

t TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAU¥; 4
k
11,Cta 	v a 4 .a .00 

7TRIii-UNAL OÈ JUSTIÇA 	 O 
ACÓRDÃO/DECISÃO MONOCRATICA 

ACÓRDÃO 	 REGISTRADO(A) SOB N° 

• 't 1 1fet:4..5 SGP.:12 

CO Pi tik 
	

1111111 111111111111111111,11111111111111111111 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI n° 124.401-0/5-00, da Comarca de SÃO PAULO, 

em que e requerente SINDBOL SINDICATO DAS ASSOCIAÇÕES DE FUTEBOL 

PROFISSIONAL DO ESTADO DE SÃO PAULO sendo requeridos PREFEITO DO 

(:) 	
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E OUTRO: 

ACORDAM, em órgão Especial do Tribunal .  de Justiça do Estado 

de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "REJEITADA A MATÉRIA 

PRELIMINAR, JULGARAM A AÇA() PROCEDENTE. V.U.", de conformidade com o voto 

do Relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CANGUÇU 

DE ALMEIDA (Presidente, com voto), MOHAMED AMARO, VALLIM BELLOCCHI, 

BARBOSA PEREIRA, RUY CAMILO, MARCO CÉSAR, MUNHOZ SOARES, WALTER DE 

ALMEIDA GUILHERME, LAERTE NORDI, SOUSA LIMA, PENTEADO NAVARRO, MARCUS 

ANDRADE, CANELLAS DE GODOY, IVAN SARTORI, MAURÍCIO FERREIRA LEITE, 

OSCARLINO MOELLER, RENATO NALINI, PALMA BISSON, DEBATIN CARDOSO, SIDNEI 

BENETI, BORIS KAUFFKANN e WALTER SWENSSON. 

São Paulo, 14 de fevereiro de 2007. 

o 

69 
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10 P .("* 	
Folha n* 	 dd 

, 	 . - 

-tp 	t) 	
ProcteM rt•  0 	1 1  -A et 'Ri k 

...„ „ 	 • ". Sanara  P.1JS 	. Hits16 .  
PP. 	 402 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

e:j3te"  
ADIN N° 124.401-015 — SÃO PAULO — VOTO N° 21.048 	 àk-50 
Requerente: SINDBOL — Sindicato das Associações ae 	síf  es3 

Futebol Profissional do Estado de São Paulo 

Requeridos: Prefeito e Presidente da Câmara Municipal 

de São Paulo 

cóPtA 

ACÓRDÃO 

Trata-se de ação direta apresentada por S1NDBOL — 

Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado de São 

Paulo, buscando a declaração de inconstitucionalidade da Lei n° 

11.355, de 05 de maio de 1993, do Município de São Paulo, que 

concede desconto de cinqüenta por cento do preço do ingresso aos 

estudantes de 1°, 2° e 3° graus, matriculados em estabelecimentos de 

ensino públicos ou particulares, oficialmente reconhecidos, em 

cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e 

eventos esportivos apresentados no Município de São Paulo (fls. 130). 

Segundo o autor, a Lei violaria os artigos 217, 218, 259, 

260, 262, inciso I, 263, 267 e 277, todos da Constituição do Estado de 

São Paulo. 

Denegada a liminar pleiteada (fls. 257/260), este Egrégio 

órgão Especial negou provimento ao agravo regimental (fls. 290/293). 

A Câmara Municipal, em suas informações, argüiu 

preliminar de ilegitimidade ativa, também sob o aspecto temático, 

argumentando que os demais municípios autores de leis supostamente 

inconstitucionais não integram o pólo passivo; ressaltou a ocorrência 

de litispendência, tendo em vista a existência da ação direta de 
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inconstitucionalidade n° 124.348-0/2. No mérito, defendeu a legar 

da norma ora atacada (fls. 307/327). 
1,kç 635  

A Prefeitura argüiu preliminar de ilegitimidade ativa, nos 

termos propostos pela Câmara, além de impossibilidade jurídica do 

pedido, uma vez que os direitos defendidos na lei em questão estão 

previstos em leis federais (fls. 458/487) 

O Procurador . Geral de Estado deixou de se manifestar 

sobre a questão, sustentando que se cuida de matéria de interesse 

exclusivamente local (fls. 553/554). 

. 	O douto Procurador-Geral de Justiça opinou pelo 

afastamento das preliminares e procedência da ação (fls. 561/571). 

É o relatório. 

As preliminares improcedem. 

Como já decidido por este Egrégio Órgão Especial, em 

outros casos idênticós também propostos pelo Sindbol, ele possui 

legitimidade ativa, sendo irrelevante, • por outro lado, que outros 

municípios que editaram leis semelhantes não tenham sido chamados 

para integrar o pólo passivo. 

Da mesma forma, o órgão Especial desta Colenda Corte 

vem afastando a preliminar de impossibilidade juridica do pedido, 

entendendo ser irrelevante a alegação de que os direitos previstos na 

lei municipal estão garantidos em leis federais. Aliás, não consta que 

haja lei federal garantindo, como no diploma legal ora impugnado, livre 

acesso de estudantes aos cinemas, teatros e eventos esportivos. 

Improcede também a alegação de litispendência, visto que 

a Adin n° 124.348-012, invocada pela Câmara Municipal de São Paulo 

(fls 322), ataca outra lei que concede beneficio diferente. 

No mérito, a ação procede 

Como decidido por este Egrégio órgão Especial, noV 

julgamento da Adin n° 124.172-0/9, que cuidou de caso semelh nte, 

AÇÃO DIR DE INCONSTITUCIONALIDADE N°124.401-0/5 - SÃO PAUL/ 
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"Como se vê, dita legislação é endereçada aos estudanM 

das redes pública e privada, de ensino de primeiro, segundo e terceiro 

graus, do Município de Campinas, para que tenham acesso a 

estabelecimentos de lazer, cultura, entretenimento e esportes, 

mediante o pagamento de cinqüenta por cento do valor do seu 

ingresso. 

Em razão disso, resta saber se o Município tem 

competência para legislar sobre a referida matéria. Desde logo, 

observo que o Município não tem competência para legislar sobre o 

assunto 

Leciona José Afonso da Silva .  'Competências, são, assim, 

as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou 

entidades estatais para realizar suas funções. Competência, vimos 

antes, consiste na esfera delimitada de poder que se outorga a um 

órgão ou entidade estatal, mediante a especificação de matérias sobre 

a qual se exerce o poder de governo' (José Afonso da silva, Curso de 

Direito Constitucional Positivo, RT, 5° ed , 1999, p. 428) 

Fixado tal conceito, observa-se que o art. 24, IX, da Carta 

da República atribuiu à União, Estados e ao Distrito Federal legislarem 

concorrentemente sobre educação, cultura, ensino e desporto, 

excluindo, pois, os Municípios. 

Saliente-se, que embora o art. 30, II, do texto fundamental, 

preveja a possibilidade dos Municípios suplementarem a legislação 

federal e a estadual no que couber, não se aplica ao presente caso. 

Com  efeito, consoante afirma Alexandre de Moraes, 'a chamada 

competência suplementar dos municípios, consistente na autorização 

de regulamentar as normas legislativas.  federais ou estaduais, para 

ajustar sua execução a peculiaridades locais, sempre em concordância 

com aquelas e desde que presente o requisito primordial de fixação de 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ut,!p!A 
60.0 
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competência desse ente federativo: interesse local' (Alexandre de 

Moraes, Constituição do Brasil Interpretada, Atlas, 2002, p. 743). 

Aliás, em parecer da lavra do Dr Geraldo Brindeiro, à 

época Procurador-Geral da República, ao enfrentar o tema na Ação 

Direta de lnconstitucionalidade proposta pela Confederação Nacional 

do Comércio-CNC, em curso perante o Excelso Supremo Tribunal 

o  Federal (agora já julgada), que tem o objeto de eliminar a própria Lei .  

7.844192, do Estado de São Paulo, assim se posicionou .  

'Com efeito, vislumbra-se que a finalidade maior da norma 

em exame enquadra-se na competência concorrente da União, dos 

Estados e do Distrito Federal em legislar sobre 'educação, cultura, 

ensino e desporto', disposta no inciso IX do art. 24 da Carta Magna, e 

não sobre direito econômico (art. 24, inciso I, CF), como pretende a 

impetrante, na medida em que o Estado de São Paulo não visa 

estabelecer qualquer mecanismo de tabelamento de preços uma vez 

que a sua fixação é absolutamente livre. 

Além do mais, o que a norma impugnada faz, na verdade, 

atendendo plenamente à sua função social, é viabilizar o acesso de 

o estudantes a eventos culturais, por meio de um desconto obrigatório, 

impondo-se, assim, um tratamento diferenciado ao estudante. Nesse 

contexto, o desconto a que se refere a lei paulista está voltado para a 

inclusão social do educando, o acesso às fontes de cultura, às 

manifestações desportivas e ao lazer, essenciais para o processo de 

formação do cidadão e desenvolvimento da cidadania. 

Tem-se, assim, que inerente a esse direito à cultura 

reconhecido pela Constituição da República encontra-se o acesso às 

suas fontes, como observa o Ilustre Professor JOSÉ AFONSO DA 

SILVA (in "Curso de Direito Constitucional Positivo", Malheiros 

Editores, 19°  edição, pág. 316).' (Parecer do Procurador-Geral da 

República oferecido na Adin n °  1.950-31600-SP, promovida pela 

AÇÃO DIR.DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 124.401-0/5 - SÃO PAULO 
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Confederação Nacional do Comércio — CNC, de que é Relator o Min 

Nelson Jobim, cujo julgamento de improcedência ocorreu no último dia 

03.11.2005,; conforme informação extraída do si(e do Supremo 

Tribunal Federal em anexo). 

Como se vê, o tema está intnnsecamente ligado à difusão 

da cultura. Consoante prevê o art. 215, da Constituição Federal, 'o 

Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 

acesso às .  fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 

valorização e a difusão das manifestações culturais'. 

• ' E a Constituição Paulista preceitua. 

'AM 144 — Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por Lei 

Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constitui ção 

Federal e nesta Constituição' 

Destarte, considerando que o município, mesmo ante sua 

autonomia política, legislativa, etc, está adstnto aos princípios 

plasmados na Constituição Federal, que por sua vez traça o arquétipo 

genérico das competências legislativas pnvattvas, concorrente, comum 

e suplementar (art. 22 ao 24 e art. 30, da CF) e, considerando que o 

inciso IX, do art. 24, não inclui o município como ente competente para 

legislar sobre educação, cultura, ensino e desporto, forçoso concluir 

que lei municipal não pode dispor de matéria relativa ao desconto para 

estudantes em atividades desta natureza. Neste aspecto, repita-se, por 

ausência de poder legislativo constitucional o Município de Campinas 

não poderia dispor e nem regular as condições para o exercício do 

direito de estudantes, para ingresso em espetáculos musicais, 

circenses, cinematográficos, etc., pagando somente metade do preço 

cobrado, circunstância que tornam a Lei n° 7.560/1993, do Município 

de Campinas inconstitucional. 

L. 

AÇÃO DIR.DE  INCONSTITUCIONALIDADE N° 124.401.015— SÃO PAULO 
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Ademais, como já anotado linhas atrás, a Lei Estadual i-Nt (333 7 

7.844, de 13 de maio de 1992, cuja constitucionalidade foi afirmada 

pelo Supremo Tribunal Federal no jul gamento recente da ADI n° 1950, 

cuida da matéria tratada na norma impugnada, no exercício de 

competência prevista na Constituição Federal'. 

A argumentação do acórdão acima, que cuidou de 

O concessão de 50% de desconto para estudantes, aplica-se ao caso 

presente, onde foi garantido livre acesso de estudantes aos cinemas, 

teatros, eventos esportivos, etc, pa gando o equivalente a metade do 

preço do ingresso 

Pelo exposto, rejeitada a matéria preliminar, jul gam 
procedente a presente ação, para declarar a inconstitucionálidade da 

Lei n° 11 355, de 05 de maio de 1993, do Município de São Paulo, 

tomando-se as necessárias providências para suspensão dos efeitos 

de sua execução 

Ni .4°2  

ST)L3-1/ -o 
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Andamentos D3/D3e Jurisprudência Deslocamentos Detalhes Petições Recursos 

PROCEDÈNCIA 

Número: 	 ADI 1244010500 
Orgáo de Origem: 	TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL 
01 igem: 	 SÃO PAULO 
Volume: 2 	Apensos:0 	Folhas:276 	Qtd.juntada linha: O 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

[APUA 

Ramo do 
Direito 

Assunto 	DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
1 Controle de Constitucionalidade 

Folhas 	276 
Data dp 	14/07/2008 
notuação 

PARTES 

Categoria 	 Nome 
AC.;TF: (5) 	CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ADV.(A/S) 	ANDRá RASCOVSKI ICKOWICZ 
AC:a-XL/WS; SINDICATO DAS ASSOCIAÇÕES DE FUTEBOL PROFISSIONAL DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - SINDBOL 
iv .(A/J) 	RICARDO Dl GIAIMO CABOCLO 

INIDO.(A/S) MUNICÍPIO DE SÀO PAULO 

mocovs) PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
(ES) 
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Acompanhamento Processual 

AI 721698 - AGRAVO DE INSTRUMENTO (Processo físico) 

Oi igem: 	SP - SÃO PAULO 
Relator: 	MIN. AYRES BRITO 
AGTE.(S) CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ADV.(A/S) ANDRÉA RASCOVSKI ICKOWICZ 
AGDO.(A/S) SINDICATO DAS ASSOCIAÇÕES DE FUTEBOL PROFISSIONAL DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - SINDBOL 
ADV.(A/S) RICARDO DI GIAIMO CABOCLO 
INTDO.(A/S) MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROC.(A/S) PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
(ES) 

Andamentos DJ/Dle Jurisprudênda Deslocamentos Detalhes Petições . Recursos 

Data 

19/02/2010 

Andamento 

Reautuado 

Órgão 
Julgador 

Observação 

RE/608343. 

Documento 

10/02/2010 Transitado(a) em 
julgado 

em 05/02/2010. 

14/12/2009 Publicação, DJE DJE no 233, divulgado em 
11/12/2009 Despacho 

25/11/2009 AI provido e 
determinada a 
conversão em RE . 

MIN. 
AYRES 
BRITTO 

Em 23/11/2009 

23/06/2009 Conclusos ao(à) 
Relator(a) 

23/06/2009 Juntada da Petição no 74738/2009. 

17/06/2009 Petição 74738/2009, de 16/06/2009 - OFICIO 
No 799/2009-CD2T, STJ, 10/6/2009 - 
PRESTA INFORMAÇÕES EM ATENÇÃO 
AO OFICIO No 8141/R. 

18/11/2008 Juntada da cópia do ofício no. 8141/R. 

12/11/2008 Pedido de 
informações 

Ofício no 8141/R, ao ST.I. 

28/10/2008 Remessa dos autos à Seção Cartorária e de 
Comunicações. 

13/10/2008 Publicação, DJE DJE no 193, divulgado em 
10/10/2008 Despacho 

30/09/2008 Sobrestado, 
aguardando. 
decisão do STJ 

MIN. 
AYRES 
BRITTO 

Em 29/09/2008 

0-1/08/2008 Conclusos ao(à) 
Relator(a) 

15/07/2008 Distribuído MIN. CARLOS BRITTO 

14/07/2008 Autuado 

01/07/2008 Protocolado 
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conversãoemrecursoextraordinário,pelo fato 

 

autos os elementos necessários ao julgamento da causa (§§ 3° e 4° do. 

artigo 544 do CPC). Após, dê-se vista ao Procurador-Geral da 

República. 

Publique-se. 

Brasília, 23 de novembro de 2009. 
	CÓPIA 

Ministro CARLOS AYRES BRITTO 
Relator 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
49

7/
20

11
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



Acompanhamento Processual :: STF - Supremo Tribunal Federal 	 5&3age 1 ofj 
Folha ri.  

Acompanhamento Processual 
-, 	

i:  C) . ::-•.,(,.. 	- 1 2v=- 

F . 

'. • 	T.4,_Sri.  e 
. ir 4  

? 1' 
. 4.402 

( 

. SGP-12 
T.‘  

»,* 

RE 608843 - RECURSO EXTRAORDINÁRIO (Processo físico) 

Origem: 	SP - SÃO PAULO 
Relator: 	MIN. CEZAR PELUSO 
RECTE.(S) CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
RECTE.(S) PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ADV.(A/S) ANDRÉA RASCOvSKI ICKOWICZ E OUTRO(A/S) 
RECDO.(A/S) SINDICATO DAS ASSOCIAÇÕES DE FUTEBOL PROFISSIONAL DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - SINDBOL 
ADV.(A/S) RICARDO DI GIAIMO CABOCLO E OUTRO(A/S) 
1NTDO.(A/S) MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
PROC.(A/S) PROCURADOR-GERAL DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO 
(ES) 

Andamentos DJ/Dle Jurisprudência Deslocamentos Detalhes Petições Recursos 

Data 	Andamento Órgão 	 Observação 	 Documento 
Julgador 

 

19/04/2012 Substituição 
do Relator, 
art. 38 do 
RISTE 

02/02/2012 Lançamento 
Indevido 

041842044 T-r-efisitxxle(a-) 
eft-pirgede 

04/04/2011 Conclusos ao 
(à) Relator(a) 

17/03/2011 Publicação, 
DJE 

14/03/2011 Despacho 

MIN, CEZAR PELUSO 

1)4/04/2011 - Transitado(a) em julgado 

en1-2.8743f2134-1-: 

DJE n0  50, divulgado em 16/03/2011 

em 21/02/2011. ref, à petição n° 0070506. 
"Defiro o pedido de vista dos autos, em 
cartório, pelo prazo de 5 (cinco) dias, 
facultada a extração de cópias, devendo o 
requeente arcar com as custas 
respectivas." Publique-se. 

70506/2010.70506/2010. 

70506/2010 - 03/1212010 - IGOR RAMOS 
SILVA - REQUER CÓPIA DOS AUTOS. 

co parecer da PGR pelo não conhecimento 
do presente recurso que, acaso conhecido, 
desmereceria provimento. 

em cumprimento ao despacho exarado no 
AI 721698. 

MIN. AYRES BRMO 

Despacho 

o 19/01/2011 Conclusos ao 
(à) Relator(a) 

19/01/2011 Juntada a 
petição n0  

07/12/2010 Petição 

10/05/2010 Conclusos ao 
(à) Relator(a) 

26/02/2010 Vista á PGR 

24/02/2010 Distribuido 
por 
prevenção 

19/02/2010 Autuado 

 

http://www.stfjus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=3837626 	20/4/2019 
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OAB/ P n° 96.273 

CARLA Dti: PAULA RIBEIRO 

Procuradora Direto 	Departamento Judicial - JUD 

do Prr.g. rd, ;IQ 

PREFEITURA DO MUNICfflI6--gE9S".°A4-06-P .36A2 U-10,0t 

Folha de informaçao no 	 

CAPAA 

INTERESSADO: SGM - ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVASandra 	a T. S. H-Wie 
F.11. 	- SGP-12 

ASSUNTO: Solicitação de informes atuais sobre o andamento, eventual 
desfecho e data de trânsito em julgado da decisão da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n.o 124.401.0/5, que trata 
da Lei n.o 11.355/95, e envio de cópias de eventuais 
decisões finais. Informes ofertados por JUD. 33. 
Inexistência de trânsito em julgado. Recurso extraordinário, 
interposto pela Câmara Municipal, pendente de apreciação. 
Restituição. 

SGM - ATL 
Sra. Assessora Chefe, 

Em atenção ao quanto solicitado no inaugural, reporto-me 

a Vossa Senhoria para transmitir os informes e documentais retro-fornecidos 

pela Unidade oficiante - JUD. 33, salientando, por fim, que há recurso 

extraordinário interposto pela Câmara Municipal pendente de apreciação. 

São Paulo,* ---2 de abril de 2012. 

• 
do Memorando n.o 238/2012-ATL III (TID 8987253) em 	 tfc.R), 	• .g"A'à 4. :1° ' 

• 
.2 t V. 3.... ..11' 

INFORMAÇÃO N.o 	 P/2720172i;JU.';D7 '.'::  • c»-'5  
c:Folha n.  

Proc~'01  

V-1) 

), rk 
LFR/Ifr 

• , • SGM-ATL — restit diret -Memo -com infs — Ações — pgto servid - (Banespa) 
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22/03/13 
	

Portal de Seniços e-SM 

F.  
0.5A3-9,t). 	 . • ar,igotti'm e 

	

CAIXA POSTAL 	CADASTRO 
Portal 

jf-1" -j de Serviços 
• Bem-vindo > Consultas Processuais > Consulta de ProcesFaltot.a "--  

	

Consulta de Processos do 20Grau 	Proollao n'.aà-W1-L1-  
. Nade 

Dados para Pesquisa 

Seção: Órgão e Câmara Especial 

Pesquisar por: -.Número do. Processo

(!)Unificado °Outros 

Número do Processo: :0002064-13.2005 :.8.26! 000C 

Dados do Processo 

o 	Processo: 0002064-13.2005.8.26.0000 (99.05.002064-7) Julgado 

Classe: Direta de Inconstitucionalidade 

Área: Cível 

Assunto: ASSUNTOS ANTIGOS DO SA.3- AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI 

Origem: Comarca de São Paulo / Foro Central Cível / São Paulo 

Números de origem: 11355/1993 

Distribuição: Órgão Especial 

Relatar: DENSER DE SÁ 

Volume / Apenso: 3 / 0 

Outros números: 0124401.0/5-00, 1135593 

Apensos / Vinculados 

Não há processos apensos ou vinculados para este processo. 

Números de 1a Instância 

Não há números de ia  instância para este processo. 

Partes do Processo 
	

Exibindo todas as partes. »Exibir somente as partes principais. 

o 	Recorrente: Sindbol Sindicato das Associaçoes de Futebol Profissional do Estado de Sao Paulo 
Advogado: Adriana Felipe Capitani Caboclo 

Recorrido: Prefeito do Municipio de Sao Paulo 
Advogado: Danlele Chamma Candido 

Recorrido: Presidente da Camara Municipal de Sao Paulo 
Advogado: Antonio Rodrigues de Freitas Jr 

Movimentações 	Exibindo todas as movimentações. »Listar somente as 5 últimas. 

Data 	 Movimento 
01/12/2007 	 Movimentações Diversas 

DO SETOR DE JULGAMENTOS CLS. AO  DES. PRESIDENTE 

01/11/2007 	 Movimentações Diversas 
DEVOLVIDO C/ RELATORIO E A MESA, SALA 309. 

31/08/2007 	 Juntada de Petição 
J. RECIBO DO OF. 2163/07 

05/08/2007 	 Movimentações Diversas 
PARA CONCLUSÃO AO RELATOR 

05/08/2007 	 Juntada de Petição 
J. DE PET PROT 335352 -EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

05/08/2007 	 Juntada de Petição 
J. DE PET PROT 322448-EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

esaj.tjsp.jus.br/cpoisg  isearch.dojsessi oni d=3813A71726055FB2983BFA2OFC4F F 07C 5?pag inaConsulta=l&localPesq ui sa.cdLocal =7&cbPesq ui sa= N U M PR... lb 

Tribunal de Justiça de São Paulo 
Poder Judfciário 

j505WTO 7'`,Si94JUDA 

Identificar-se 

‘51 

MENU 

~dr* Pa scip.12 Cópraft 11.402 
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Folha 	 dç 

Proaaao ai 
22/03113 	 Portal de SerNiços e-SAJ 

Movimentações Diversas 
OFICIADO SOB N. 2163/07 E 2178/07 (FINAL) 

Diário Ofidal - Próximos Julgamentos - Novos 
PUB. NO 1303. DE 08/02/2007, PARA A SESSA0 DO EGREGIO ORGAO ESPECItaMfdLR41813E 	40/11R)7 
(QUARTA- FEIRA), SALA 501, COM INICIO AS 10:00 HORAS. 	 F 11;402 S P-12 
Juntada de Petição 
JUNT RECIBO 2178-A/07 PARA CONCLUSA° AO RELATOR 	 7--1%, 	 Pftw. 

23/05/2007 	 Movimentações Diversas 
RECIBO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 

03/05/2007 I 	 Movimentações Diversas 
PROVIDENCIAS P/ REGISTRO - 5/301 (C/ ROSTO E ACORDA° ASSINADOS). 

27/04/2007 	 Movimentações Diversas 
PET. PROT. 335352 - SALA 309 

25/04/2007 	 Movimentações Diversas 
PET.PROT.0322448 SALA 309 

17/04/2007 	 Movimentações Diversas 	 CÓPIA 
ACORDA() PUBLICADO - SALA 309 (OFICIO) 

Publicado Acórdão 
REJEITADA A MATERIA PRELIMINAR, JULGARAM A ACAO PROCEDENTE. V.U. (REG. COM  07 FLS.) (ART.511 CPC: 
PARA REC. E)TR.RECOLHER CUSTAS NO VALOR DE RS105,67-COD.1505-GUIA DARF E PORTE DE REMESSA E 
RETORNO GUIA FEDTJ BANCO NOSSA CAIXA S/A OU INTERNET COO. 140-6, RESOLUCAO 333/2007 DO STF E 
PROVIMENTO 831/2004 DO CSM; PARA REC. ESPECIAL/REC. ORDINARIO RECOLHER PORTE DE REMESSA E 
RETORNO COD. 68813-4 - GUIA GRU - RESOLUCAO N. 20/2005 DO STJ DE 24/11/2005 - DJU - 28/11/2005). 

13/04/2007 i 	 Movimentações Diversas 
RECEBIDOS COM ACORDA° PARA PUBLICACAO - SALA 309 

06/04/2007 	 Movimentações Diversas 
RECIBO REF. OFICIO 2163/07 

30/03/2007 	 Remessa À Procuradoria Geral de Justiça 
AUTOS REMETIDOS A PROCURADORIA PAR CIENCIA (SALA 849) (TERCEIRO VOLUME) 

22/03/2007 	 Diário Oficial - Registro de Acórdão 
ACORDA° REGISTRADO SOB NR 01251898, C/ 7 FLS. 

16/03/2007 	 Movimentações Diversas 
AUTOS REMETIDOS AO SETOR DE REGISTRO (SALA 2080 

14/02/2007 	 Diário Oficial - Julgamentos 
REJEITADA A MATERIA PRELIMINAR, JULGARAM A ACAO PROCEDENTE. V. U. 

29/01/2007 	 Movimentações Diversas 
RECEBIDOS NO SETOR DE JULGAMENTOS - S/309 

22/01/2007 	 Movimentações Diversas 
REMTIDO A XEROX 

17/01/2007 	 Movimentações Diversas 
RECEBIDOS NO SETOR DE JULGAMENTOS -5/309 

18/12/2006 	 Movimentações Diversas 
CONCLUSOS AO DES. DENSER DE SA. 

15/12/2006 	 Movimentações Diversas 
AGUARDANDO CONCLUSÃO 

15/12/2006 	 Juntada de Petição 
J. PET. PROT. 682640, REQUERIMENTO 

13/12/2006 	 Movimentações Diversas 

	

PET PROT 682640- SALA 309 	 FINAL P/ JUNTAR PET.  	

22/11/2006 	 Movimentações Diversas 
AGUARDANDO O RETORNO DO DES. RELATOR. 

31/10/2006 	 Movimentações Diversas 
AG. CONCLUSÃO 

31/10/2006 	 Retomo da Procuradoria Geral de Justiça 
RECEBIDO DO MP. 

04/10/2006 	 Juntada de Petição 
J PET PROT 149015 

19/09/2006 	 Remessa À Procuradoria Geral de Justiça 
VISTA AO MP 

19/09/2006 	 Publicado Despacho 
DESPACHO FLS.558: AO EXMO. SR . PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA. (A)DES. RELATOR (REMESSA COPIA A 
IMPRENSA) - SALA 309 

29/08/2006 	 Movimentações Diversas 
CONCLUSOS AO DES. DENSER DE SA. 

24/08/2006 	 Movimentações Diversas 
AG. CLS. - SALA 309 

23/08/2006 	 Juntada de Petição 
JUNT. MANDADO DE CITAÇÃO - SALA 309 

21/08/2006 	 Movimentações Diversas 
MANDADO DE CITAÇÃO DEVOLVIDO PELO OFICIAL - SALA 309 

05/07/2007 ,  

02/06/20071 

23/05/2007 

^ { 
• no iÁki" 

• 

13/04/2007 , 

o 

o 

17/08/2006 	 Movimentações Diversas 

esaj.tispj us.bricpo/sg /search.dojsessionid= 3BBA71726055FB2983BFA2OF C4F F 07C 5?pag inaConsulta=l&localPesq ui sa.cdLocal = 7&cbResq ui sa= N UM PR... 2/, 
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Portal de Serviços e-SM 

AG. CLS. - SALA 309 

Juntada de Petição 
JUNT. PET. PROT. 400624 (P.G.E.) - SALA 309 

Juntada de Petição 
JUAff. PET. PROT. 285240 (INFORMAÇÕES REQDO) - SALA 309 

Movimentações Diversas 
PET. PROT. N.400624 - SALA 309 

Movimentações Diversas 
AO GAB. DO DES. DENSER DE SA, MANDADO DE CITAÇÃO P/ ASSINAR. 

Movimentações Diversas 
CONCLUSOS AO DES. DENSER DE SA. 

Movimentações Diversas 
CONCLUSOS AO DES. DENSER DE SA. 

Movimentações Diversas 
PET. PROT. N.285240 - SALA 309 

Movimentações Diversas 
RECEBIDOS DA XEROX ISENTA - SALA 309 

Movimentações Diversas 
REMETIDOS A XEROX ISENTA P/ OFICIAR C/ 2 VOLS 

Publicado Despacho 
DESPACHO DE FLS.454: CITE-SE O SR. PROCURADOR GERAL DO ESTADO. (A) DES. DENSER DE SA - RELATOR 
(REMESSA COPIA A IMPRENSA) - SALA 309 

Movimentações Diversas 
AG CLS. - SALA 109 

Movimentações Diversas 
CERT: DECORREU PRAZO SEM MANIFESTA ÇAO DO PREFEITO 

Movimentações Diversas 
CONCLUSOS AO DES. DENSER DE SA 

Movimentações Diversas 
AG CLS. - SALA 309 

Movimentações Diversas 
DEVOLVIDOS C/ DESPACHO (SALA 309) 

Movimentações Diversas 
PET. PROT. N.149015 - SALA 109 

Movimentações Diversas 
AUTOS DEVOLVIDOS PELO ADV - SALA 109 

Juntada de Petição 
JUNT. RECIBO - SALA 109 

Juntada de Petição 
JUNT. RECIBO - SALA 109 

Movimentações Diversas 
RECIBO REF OF15903 - SALA 109 

Movimentações Diversas 
RECIBO REF OF15904 - SALA 109 

Movimentações Diversas 
AUTOS RETIRADOS PELO ADV - FLS 72 

Movimentações Diversas 
PUBLICADO DESPACHO FLS.407. - SALA 109 

Publicado Despacho 
DESPACHO DE FLS.407: FLS.304 E SEGUINTES: DIGA O REQUERENTE; PRAZO DE QUINZE DIAS (TRATA-SE DE 
INFORMAÇÕES DO PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO). (A) DENSER DE SA - RELATOR - 
SALA 109 

Movimentações Diversas 
DEVOLVIDO C/ DESPACHO, SALA 109. 

Movimentações Diversas 
DEVOLVIDDOS COM DESPACHO (SALA 309) 

Juntada de Petição 
PET PROT 20439 - SALA 109 

Movimentações Diversas 
PET PROT 20439 SALA 109 

Movimentações Diversas 
EXTRAIDO MANDADO DE CITAÇÃO P/ PROCURADOR GERAL DO ESTADO 

Juntada de Petição 
OFICIADOS SOB. N. 15904 - SALA 109 

Juntada de Petição 
OFICIADOS SOB. N. 15903 - SALA 109 

Movimentações Diversas 
AGUARDANDO OFICIO ASSINADAO/ CHANCELA S/ 109 

Movimentações Diversas 
A CONFERENCIA SALA 309 

22/03/13 

17/08/2006 

17/08/2006 

17/08/2006 

24/07/2006 

11/07/2006 

03/07/2006 

22/06/2006 

19/06/2006 

13/06/2006 

06/06/2006 

03/06/2006, 

03/06/2006 

29/05/2006 

24/05/2006 

09/05/2006 

04/05/2006 

04/04/2006 

01/04/2006 

01/04/2006 

01/04/2006 

01/04/2006 

22/03/2006 

20/03/2006 

o 16/03/2006 

15/03/2006 

06/02/2006 

19/01/2006 

18/01/2006 

08/01/2006 

28/12/2005 

28/12/2005 

24/11/2005 

07/11/2005 

Folha n' 

Proceaso n'Auáa/11, 

Sandra PatiliitS. Horto 
F. 11.402 - GP-12 

CÓPIA 

esaj.tispjus.br/cpo/sg/search.dojsessionid=  3BBA71726055F B2983BFA2OF C4F F 07C 5?pag i naC ons ul ta= l&localPesq ui sa.cdLocal = 7&cl:Pesq uisa= N UM PR ... 3/, 
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Portal de Seniços e-SAJ 

Movimentações Diversas 
INCONST LEI 11355/93 QUE DISPOE SOBRE A VENDA DE INGRES- SOS NOS CINEMAS, CINECLUBES,TEATROS, 
ESPETACULOS MUNICI- PAISMUSICAIS,CIRCENSES E EVENTOS ESPORTIVOS A ESTUDANTES D 	E 3 
GRAUS. 

Entrado em 
PET PROT 293487- C/2 VOLS. DE FLS.02 A 298 

Entrado em 
ENTRADO EM 

Dados inconsistentes da migração 	 Sandra Pau, 	•. H•rie 
Nome: Sindbol Sindicato das Associa çoes de Futebol Profissional do Estado de Sao rOplp 1 tplOge rn Gs3a12 
Parte: ESTADO DE SA0 PAULO 

Remetidos os Autos para o Magistrado (Conclusão) 
CLS. AO  DESEMBARGADOR DENSER DE SA 0.ESP. 

Processo Distribuído 
DIST. AO  DESEMBARGADOR DENSER DE SA 0.ESP. 

Movimentações Diversas 
RECEBIDA DA XEROX ISENTA -5/109 

Movimentações Diversas 
XEROX P/ OFICIAR 

Publicado Despacho 
DESPACHO DE FLS.299: OFICIEM-SE AO PREFEITO E AO PRESIDENTE DA C.AMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, 
SOLICITANDO INFORMACOES, PRAZO TRINTA DIAS. (A.) DENSER DE SA, DES. RELATOR. (REMESSA DE COPIA 
A IMPRENSA) 

Movimentações Diversas 
DEVOLVIDO C/ DESPACHO 109. 

Movimentações Diversas 
OFICIO DE N. 15904 - SALA 109 

Movimentações Diversas 
OFICIO DE N. 15903 - SALA 109 

22/03/13 

07/11/2005 

07/11/2005 

07/11/2005 

07/11/2005 

28/10/2005 

27/10/2005 

11/10/2005 

11/08/2005 

11/04/2005 

11/04/2005 

12/02/2005 

o 12/02/2005 

FoIí'í 	 de 

ceSP I Pe""e" "4-(14111-13-  

VV„ r,t• 	 do 1.-'rrx. 

• 

Subprocessos e Recursos 

Recebido em 

08/05/2007 
22/04/2008 
22/04/2008 
22/04/2008 

Classe 

Embargos de Declaração 
Agravo de Instrumento em Recurso Extraordinário (0773004-54.2008.8.26.0000) 
Agravo de Instrumento em Recurso Especial (0773006-24.2008.8.26.0000) 
Agravo de Instrumento em Recurso Extraordinário (0772957-80.2008.8.26.0000) 

Petições diversas 

Não há petições diversas vinculadas a este processo. 

Julgamentos 

Não há julgamentos para este processo. 

57O1tar para os resultados da pesquisa i 

o 
• Desenvolvido pela Softplan em parceria com a Secretaria de Tecnologia da Informação - STI 

esaj.tjspjus.br/cpoisg /search.dcrj  sess i oni d= 3813A71726055F B29B3BFA2OF C4F F 07C 5?pag naConsul ta= l&local Pesq ui sa. cdLocal = 7&cbPesq ui sa= N UM PR... 4/. 
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STF 'VII 
IrisSUNAL Ft Dl itat 

Fla n* 	C2"5-- Jo Pror, 

- Joe • s.(,1, )  

Brasília, 22 de março de 2013 - 11:47 

Acompanhamento Processual 

22/03113 	 Matérias Reconhecidas :: STF - Supremo Tribunal Federal 

RE 608843 - RECURSO EXTRAORDINÁRIO (Processo físico) 

Origem: 	SP - SÃO PAULO 
Relator: 	MIM "IEORI ZAVASCKI 
RECTE.(S) CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
RECTE.(S) PRESIDENIE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ADV.(A/S) A INDRÉA RASCOVSKI ICKOWICZ E OUTRO(A/S) 
RECDO. 	SINDICATO DAS ASSOCIAÇÕES DE FUTEBOL PROFISSIONAL DO ESTADO DE 
(A/S) 	SÃO PAULO - SINDBOL 
ADV.(A/S) RICARDO DI GIA IMO CABOCLO E OUTRO(A/S) 
INTDO.(A/S) MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROC.(A/S) PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
(ES) 

Andamentos DJ/DJe . Jurisprudência Deslocamentos Detalhes Petições 	Recursos 

O Data 	Andamento órgão 	 Observação 	 Documento 
Julgador 

Folha n• 

Prosemo n•S1-__k511,15. 

and Paula 
	Pvie 

P.F. .11 

29/11/2012 Substituição 
do Relator, 
art. 38 do 
RISTF 

19/04/2012 Substituição 
do Relator, 
art. 38 do 
RISTF 

Lançamento 
indevido 

T-rensitedefe 
efft-jeltgade 

Conclusos 
ao(à) 
Relator(a) 

Publicação, 
DJE 

14/03/2011 Despacho 

19/01/2011 Conclusos 
ao(à) 
Relator(a) 

19/01/2011 Juntada a 
petição no 

07/12/2010 Petição 

10/05/2010 Conclusos 
,• 

www.stf.jus.br/portal/geralherlrnpressao.asp  

MIN. TEORI ZAVASCKE 

MIN. CEZAR PELUSO 

04/04/2011 - Transitado(a) em julgado 

cm 	28/03/2011. 

DJE no 50, divulgado em 16/03/2011 

em 21/02/2011. ref. à petição no 0070506. 
"Defiro o pedido de vista dos autos, em cartório, 
pelo prazo de 5 (cinco) dias, facultada a 
extração de cópias, devendo o requeente arcar 
com as custas respectivas." Publique-se. 

70506/2010.70506/2010. 

70506/2010 - 03/12/2010 - IGOR RAMOS SILVA 
- REQUER CÓPIA DOS AUTOS. 

co parecer da PGR pelo não conhecimento do 

02/02/2012 

04/04/2011 

04/04/2011 

Q/03/2011 
Despacho 
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22/03/13 
	

Matérias Reconhecidas :: STF - Supremo Tribunal Federal 

aoça) 	 presente recurso que, acaso conneado, 
Relator(a) 	 desmereceria provimento. 

. - 26/02/2010 Vista à PGR 	 em cumprimento ao despacho exarado no AI 	
Folha ni.„:21--- dç 

1  721698. Pr000740 tf 	-._,K ( ri 
24/02/2010 Distribuído 	 MIN. AYRES BRITTO 

por 	 Sandra PattiirS1 . Hotie 
prevenção 

	

cúpiA4 	
F. 11.402 -5GP-12 

19/02/2010 Autuado 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF - CEP 70175-900 Telefone: 55.61.3217.3000 

'F.""r. 	O . do Prot. 

ze 	7  
SG1 NI 

V1-  • 

o 

o 

ww.stf.jus.b-/portal/geralferIrressao.asp 	 21: 
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Tribunal de Justiça de São Paulo 
Poder Judiciário 

) „. 1 Portal 
""`J ' 	de Serviços 

Folha 	 do 

Procosso n•à(2 - 
22/03/13 
	

Portal de SeNços e-SAJ 

Identificar-se 

Bem-vindo > Consultas Processuais > Consulta de Processos do 2°Grau 

,MENU 
Consulta de Processos do 20Grau 

 

 

7-klik io Prc. 

Dados para Pesquisa N. 020a-O 

 

Seção: 	 Câmara Especial  

Pesquisar por: Número do Processo _ 	.. 	. 	. 	 . 

(...!.')Unificado °Outros 

Número do Processo: 0002070-20.2005 8.26 ,1 000C 

/r" . • k e• 
i`"r" tf ir (IV ,' ...••• 

, ■••• 	• 

•• ■ .• ê • 

Dados do Processo 

o 	Processo: 0002070-20.2005.8.26.0000 (994.05.002070-1) Encerrado 

Classe: Direta de Inconstitucionalidade 

Área: Cível 

Assunto: Constitucionalidade 
DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Controle de 

Origem: Comarca de São Paulo / Foro Central Cível / São Paulo 

Números de origem: 13715/2004 

Distribuição: órgão Especial 

Relator: DENSER DE SÁ 

Volume / Apenso: 5 / 0 

Outros números: 0124405.0/3-00, 1371504 

Última carga• Origem: Serviço de Processamento de Grupos/Câmaras / Si 6.1 - Serv. de Processamento do Órgão 
• Especial. Remessa: 02/10/2012 

Destino: Ao Arquivo / Ao Arquivo. Recebimento: 02/10/2012 

Apensos / Vinculados 

Não há processos apensos ou vinculados para este processo. 

Números de ia  Instância 

O Não há números de la instância para este processo. 

Partes do Processo 	Exibindo todas as partes. »Exibir somente as partes principais. 

Recorrente: Sindbol Sindicato das Associaçoes de Futebol Profissional do Estado de Sao Paulo 
Advogado: Adriana Felipe Capitani Caboclo 

Recorrido: Prefeito do Municipio de Sao Paulo 
Advogado: Denteie Chamma Candido 

Recorrido: Presidente da Camara Municipal de Sao Paulo 
Advogado: Andrea Rascovski Ickowicz 
Advogado: Antonio Rodrigues de Freitas ir 

Interessado: Municipalidade de Sao Paulo 
Advogado: Daniele Chamma Candido 

Movimentações 	Exibindo todas as movimentações. »Listar somente as 5 últimas. 

Data 	 Movimento 
02/10/2012 	 Remetidos os Autos para Arquivo 

01/10/2012 	 Certidão 
por determinação do Desembargador Presidente, os presentes autos, devolvidos pelo Egrégio Superior Tribunal 
de Justiça, já digitalizados, deverão aguardar, no Serviço de Arquivamento de 2a Instância, decisão final que 
será oportunamente comunicada com a juntada aos respectivos autos, posteriormente requisitados. 

CÉ3PãA 
.SárKtra pauta 	Wiin a 

ter. c ri 
CAIXA POSTAL . .1., CANASTRO • 	CONTATO 1 AJUDA 

esaj.tjsp.jus.br/cpo/sg/search.do?paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=7&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAno.. . 1/ 
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ría no c28 	do PrOc. 

• ■,.(Yv.  
't • 

Portal de SeNços e-SM 

Fohini• 	f.5c  
Apensado o processo 0773008-91.2008.8.26.0000/50002 - Agravo de instrumento em Recurso Extraordinário 

Prooesson• Ok 	)  
Disponibilizado em 14/09/2012 Tipo de publicação: Despacho Número do Diário Eletrônico: 1.67 

Disponibilizado em 14/09/2012 Tipo de publicação: Despacho Número do Diárro 	 . S. How% 
Informação 

Publicado em 

SG P-1 2 
Pzo Rec 

Despacho 
Ficam as partes cientificadas da certidão do c. Superior Tribunal de Justiça,nos termos do art. 162,§ 4 0  do CPC. 

Informação 
Recebidos do Colendo Superior Tribunal de Justiça [PUBLICAÇÃO] 

CÓPIA Infomiação 
baixa- processamento 

Informação 
Este processo foi validado para permitir a finalização da validação do subprocesso -02 (124.405.0/7-02) 
(0773008-91.2008) que se encontra em cartório. 

Protocolo Autuado em Apartado 
Agravo de Instrumento em Recurso Extraordinário 

Processo Incluído no SAJ-SG 
Si 6.1 - Serv. de Processamento do Órgão Especial 

Movimentações Diversas 
REMESSA AO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Movimentações Diversas 
CERTIDÃO DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO D.D.R.EXTRAORDINARIO PELA MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO 

Juntada de Petição 
PET.PROT.0235794 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 

Movimentações Diversas 
RECEBIDO DA XEROX PAGA 

Movimentações Diversas 
REMETIDO A XEROX PAGA 

Movimentações Diversas 
PET, PROT. 0235794 - S/309 

Movimentações Diversas 
DEVOLVIDO PELO ADV P REC 

Movimentações Diversas 
RETIRADO PELO ADV. F. 67 

Movimentações Diversas 
DESPACHO DISPONIBILIZADO (P.REC.) SALA 309 

Publicado Despacho 
R.DESP.FLS.868/872. ... ANTE O EXPOSTO,ADMITO OS RECURSOS EXTRAORDINARIO E ESPECIAL 
INTERPOSTOS PELA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO E PELO PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO E NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO PELA MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO. (A) ROBERTO 
VALLIM BELLOCCHI, PRESIDENTE. 

Movimentações Diversas 
RECEBIDO COM DESPACHO - SALA 309 

Remessa - Diretoria da Divisão Judiciária 
REMESSA AO CARTORIO S/ 309 

Movimentações Diversas 
RECEBIDO NA PRESIDENCIA 5/277 

Movimentações Diversas 
CLS.A0 DES. PRESIDENTE 

Movimentações Diversas 
PARA CONCLUSAO 

Juntada de Petição 
JUNTADA RECIBO REF. OFICIO NR. 5369-A 

Retomo da Procuradoria Geral de Justiça 
RECEBIDO DO MINISTERIO PUBLICO - SALA 309 

Movimentações Diversas 
RECIBO REF. OF 5369-A/07 DEVOLVIDO PELO OFICIAL 

Remessa À Procuradoria Geral de Justiça 
VISTA AO N.P. 

Juntada de Petição 
JUNTADA PET. PROT. 976144 - 

Juntada de Petição 
JUNTADA PET. PROT. 976146 - 

Juntada de Petição 
JUNTADA PET. PROT. 976140 - 

Movimentações Diversas 
PET. PROT.0976140 S/309 

.22/03/13 

01/10/2012 

17/09/2012 

17/09/2012 

14/09/2012 

13/09/2012 

11/09/2012 

30/08/2012 

03/07/2012 

03/07/2012 

03/07/2012 

23/04/2008 

18/04/2008 

18/04/2008 

o 08/04/2008,  

04/04/2008 

25/03/2008 

24/03/2008 

03/03/2008 

28/02/2008 

26/02/2008 

25/02/2008 

25/02/2008 

09/01/20081 

o 09/01/2008 1  

27/12/2007, 

27/12/2007 

27/12/2007 

04/12/2007 1  

29/11/2007 ; 

29/11/2007 

29/11/2007 

29/11/2007 

29/11/2007 

Apensamento 

Publicado em 

CONTRA-RAZOES REC.EXTR.MUN. 

CONTRA-RAZOES REC.ESP.CAMARA 

CONTRA-RAZOES RECEXTR.CAMARA 

esaj.tjsp.jus.br/cpo/sg/search.do?paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=7&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAno.. . 21 
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22/03/13 	 Portal de Seniços e-SAJ 

29/11/2007 	 Movimenta ções Diversas 
PET. PROT.0976146 S/309 

29/11/2007 	 Movimenta ções Diversas . • 
PET. PROT.0976144 S/309 

28/11/2007 	 Juntada de Peti ção 
JUNTADA RECIBO REF. OFICIO 5368-A (P.REC.) 

27/11/2007 	 Movimenta ções Diversas 
REF. OF. 5368-A/07 CUMPRIDO 

,nw. no 	4,,g 	go Proc.; 

OV rekb .3G2- 
: 5 

,1 	 • 

• 'IL.C1-11 Y) 
" 

o 

26/11/2007 	 Movimenta ções Diversas 	 Folha n.  
AUTOS DEVOLVIDOS PELO ADVOGADO 	 CÓPIA ()_ O) rs 	 1.. 13/11/2007 	 Movimenta ções Diversas 	 n14 PrOC40" RETIRADO PELO ADV. F. 140V 

13/11/2007, 	 Movimenta ções Diversas 	 ..i)kç. S . Hilgie 
DISPONIBILIZADA VISTA AO RECORRIDO (P.REC) SALA 309 	 Sandre raw 

402 - SG 
09/11/2007 	 Publicado Vista 	

abF 11 	I2-12 
' 

FICA ABERTA VISTA DESTES AUTOS AO RECORRIDO NA PESSOA DA ORA .ADRIANA FELIPE CAPITANI CABOCLO 
PARA APRESENTAR CONTRA-RAZÕES AOS RECURSOS EXTRAORDINARIO E ESPECIAL, NO PRAZO DE 15 
(QUINZE)  DIAS. 

08/11/2007 	 Movimenta ções Diversas 
-.-.-.-.-.-.-.-.RECURSO 	 INTERPOSTO PELA MUNICIPALIDADE DE SA0 PAULO 

08/11 /2007 	 Movimenta ções Diversas 
-.-.-.-.-.RECURSOS EXTRAORDINARIO E ESPECIAL.-.-.-.-.-.-. INTERPOSTOS PELA CAMARA MUNICIPAL DE SAO 
PAULO E OUTRO 

31/10/2007 	 Juntada de Peti ção 

	

JUNTADA DE PET. PROT. 893250 ==SETOR DE RECURSOS 	

29/10/2007 	 Movimenta ções Diversas 
PETIÇÃO PROT.0893250 5/309 

19/03/2007 	 Juntada de Peti ção 
JUNTADA PET PROT 172438 EMB DECL - PRES. CAM. MUNIC. 

19/03 /2007 	 Juntada de Petição 
JUNTADA PET PROT 191799 EMB DECL - MUNICIPALIDADE 

13/03/2007 	 Movimenta ções Diversas 
PET. PROT. 191799 - SALA 309 

08/03 /2007 	 Movimenta ções Diversas 
PET. PROT. 172438 - SALA 309 

06/03/2007 	 Movimenta ções Diversas 
(OFICIO ACORDAO) 

06/03/2007 	 Juntada de Peti ção 
JUNTADA PET PROT 122494 REQD01 

06/03/2007 	 Juntada de Peti ção 
JUNTADA PET PROT 682656 REQD01 

28/02/2007 	 Movimenta ções Diversas 
ACORDÃO PUBLICADO (FINAL) 

26/02 /2007 	 Publicado Acórdão 
POR V.U. REJEITAR A MATERIA PRELIMINAR E JULGAR PROCEDENTE A ACAO. (REG. COM  07 FLS. )  (ART.511 
CPC: PARA REC. EXTR.RECOLHER CUSTAS NO VALOR DE RS105,67-COD.1505-GUIA DARF E PORTE DE REMESSA 
E RETORNO GUIA FEDTJ BANCO NOSSA CAIXA S/A OU INTERNET COO. 140-6, RESOLUCAO 333/2007 DOSTF E 
PROVIMENTO 831/2004 DO CSM;  PARA REC. ESPECIAL/REC. ORDINARIO RECOLHER PORTE DE REMESSA E 
RETORNO COO. 68813-4 - GUIA GRU - RESOLUCAO N. 20/2005 DO STJ DE 24/11/2005 - DJU - 28/11/2005). 

26/02/2007 	 Movimenta ções Diversas 

15/02/2007 	

RECEBIDOS COM ACORDA° PARA PUBLICACAO - SALA 309 

Movimenta ções Diversas 
PET. PROT. N.122494 - SALA 309 

08/02/2007 	 Remessa À Procuradoria Geral de Justi ça 
AUTOS REMETIDOS A PROCURADORIA PARA CIENCIA (SALA 849)  

31/01/2007 	 Diário Oficial - Re g istro de Acórdão 
ACORDA() REGISTRADO SOB NR 01202711, C/  7 FLS. 

23/01/2007 	 Movimenta ções Diversas 
REMESSA DOS AUTOS A SALA 301 P/  PROVIDENCIAS DO REGISTRO DO ACORDA° 

23/01/2007 	 Movimenta ções Diversas 
FOLHA DE ROSTO ASSINADA PELO DES. VICE-PRESIDENTE 

23/01/2007 	 Movimenta ções Diversas 
REMESSA DO ACORDA° AO DES. VICE-PRESIDENTE P/  ASSINATURA DA FOLHA DE ROSTO. 

17/01/2007 : 	 Movimentações Diversas 
REFITICAÇAO DE SUMULA: REJEITARAM A MATERIA PRELIMINAR E JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE. 

13/12/2006 	 Movimenta ções Diversas 
PET PROT 682656- SALA 309 

11/12/2006 

27/10/2006 

Movimenta ções Diversas 
RECEBIDOS DO GAB. DO DES. DENSER DE SA C/ ACORDA° (MYK) 

Movimenta ções Diversas 
AO GAB. DO DES. DENSER DE SA, P/ REDIGIR ACORDÃO. 

esaj.tjsp.jus.br/cpo/sg /search.do?pag  inaConsulta=l&localPesq ui sa.cdLocal = 7&cbPesq ui sa= N U M PROC &ti poN uProcesso= U N IF IC AD 0&numeroD i g itoAno... 3/ 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 71



22/03/13 

- 25/10/2006 

Portal de Serviços e-SAJ 

Diário Oficial - Julgamentos 
JULGARAM A ACAO PROCEDENTE. V. U. FEITO PRESIDIDO PELO EXMO. SR . DES. CANGUCU DE ALMEIDA. 

18/10/2006 	 Diário Oficial - Próximos Julgamentos - Novos 
PUB. NO DO). DE 20/10/2006, PARA A SESSA0 DO EGREGIO ORGAO ESPECIAL, A REALIZAR-SÊ E4 25/10/2006 
(QUARTA- FEIRA), SALA 501, COM INICIO AS 10:00 (DEZ) HORAS. 	 Folha rr • `91  

10/10/2006 	 Movimentações Diversas 
AUTOS NA PAUTA DO ORGÃO ESPECIAL DE 18/10/2006 (QUARTA FEIRA) AS 13:W 	

w
—.0 

10/10/2006 	 Movimentações Diversas 
RECEBIDO DA XEROX - S/309 	 sondo, pauis k

•  
H. ode 

06/10/2006 	 Diário Oficial - Próximos Julgamentos - Novos 	 ■  
PUB. NO DOJ. DE 10/10/2006, PARA A SESSA0 DO EGREGIO ORGAO ESPECIAL, A WittZiligliZEM • 
(QUARTA- FEIRA), SALA 501, COM INICIO AS 13:00 (TREZE) HORAS. 

05/10/2006 	 Movimentações Diversas 
REMETIDO A XEROX 

03/10/2006 	 Movimentações Diversas 
RECEBIDOS NO SETOR DE JULGAMENTOS - 5/309 

29/09/2006 	 Remessas Ao Gabinete da Presidência 
DO SETOR DE JULGAMENTOS CLS AO PRESIDENTE 

27/09/2006 	 Movimentações Diversas 
DEVOLVIDOS COM RELATORIO E A MESA (SALA 309) 

21/09/2006 	 Movimentações Diversas 
CONCLUSOS AO DES. DENSER DE SA. 

18/09/2006 	 Movimentações Diversas 
AG. CLS. 

04/09/2006 	 Retorno da Procuradoria Geral de Justiça 
RECEBIDO DO MP S/309 

21/07/2006 	 Movimentações Diversas 

O VISTA AO MP 

21/07/2006 	 Publicado Despacho 
DESPACHO DE FLS.540: AO EXMO. SR . PROCURADOR GERAL DO ESTADO, DIGO, DE JUSTIÇA. (A) DES. 
DENSER DE SA-RELATOR (REMESSA COPIA A IMPRENSA) - SALA 309 

20/07/2006 	 Movimentações Diversas 
DEVOLVIDOS C/ DESPACHO (SALA 309) 

14/07/2006 	 Movimentações Diversas 
CONCLUSOS AO DES. DENSER DE SA. 

11/07/2006 	 Movimentações Diversas 
AG CLS - SALA 309 

11/07/2006 	 Juntada de Petição 
JUNTADA PET PROT 323538 PGE 

04/07/2006 	 Juntada de Petição 
JUNTADA MANDADO DE CITACAO PGE 

04/07/2006 	 Movimentações Diversas 
MANDADO DE CITAÇÃO DEVOLVIDO PELO OFICIAL - SALA 309 

26/06/2006, 	 Juntada de Petição 
JUNT PET PROT 285260 - INFORMAÇÕES 

22/06/2006 	 Movimentações Diversas 
PET. PROT. N.285260 - SALA 309 

31/05/2006 	 Movimentações Diversas 
EXTRAIO° MANDADO DE CITAÇÃO P/ PROCURADOR GERAL DO ESTADO 

O 03/05/2006 
RECEBIDOS DA XEROX ISENTA 
Movimentações Diversas 

28/04/2006 	 Movimentações Diversas 
XEROX PARA OFICIAR 

20/04/2006 	 Publicado Despacho 
DESPACHO FLS.435: CITE-SE O PROCURADOR GERAL DO ESTADO. (A) DENSER DE SA - RELATOR (REMESSA 
COPIA A IMPRENSA) - SALA 109 

17/04/2006 	 Movimentações Diversas 
DEVOLVIDO C/ DESPACHO, SALA 109. 

11/04/2006 	 Movimentações Diversas 
CONCLUSOS AO DES. DENSER DE SA. 

10/04/2006 	 Movimentações Diversas 
AG CLS 

10/04/2006 	 Juntada de Petição 
J PET PROT 149016 

05/04/2006 	 Movimentações Diversas 
PET. PROT. N.149016 - SALA 109 

04/04/2006 	 Movimentações Diversas 
AUTOS DEVOLVIDOS PELO ADV - SALA 109 

22/03/2006 	 Movimentações Diversas 
AUTOS RETIRADOS PELO ADV FLS 72 

20/03/2006 	 Movimentações Diversas 

esaj.tisplus.br/cpo/sg/search.do?paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=78,cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesscPUNIFICADO&numeroDigitoAno...  
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22/03/13 	 Portal de SeNços e-SAJ 

,,tavge  06/03/2006 	 Movimentações Diversas 	 . 	512, 
, r  

CERT DECURSO DE PRAZO PARA A PREFEITURA - SALA 109 	
gr 

19/01/2006 	 Juntada de Petição 	 Fotha rr___; 
 (N 
	do 

PET PROT 20450- SALA 109 

Processo n'01 -1(0t4  PET PROT 20450 SALA 109 	 4 1`  
18/01/2006 	 Movimentações Diversas 

29/12/2005 	 Juntada de Petição 

29/12/2005 	 Juntada de Petição 	
Sandra Pautit RECIBO REF OF 16961 - SALA 109 	 S. Hada 

Cúpii4F. 11.402 - GP-12 
RECIBO REF OF /6960 - SALA 109 

29/12/2005 	 Movimentações Diversas 
RECIBO REF. OFICIO 16960 - SALA 109 

29/12/2005 	 Movimentações Diversas 
RECIBO REF. OFICIO 16961 - SALA 109 

19/12/2005 	 Movimentações Diversas 
OFICIADOS SOB. N. 16961 - SALA 109 

19/12/2005 	 Movimentações Diversas 
OFICIADOS SOB. N. 16960 - SALA 109 

15/12/2005 	 Movimentações Diversas 
AGUARDANDO OFICIO ASSINADO/ CHANCELA - SALA 109 

28/11/2005 	 Movimentações Diversas 
RECEBIDOS DA XEROX P/ OFICIAR 

24/11/2005 	 Movimentações Diversas 
XEROX ISENTA P/ OFICIAR 

23/11/2005 	 Publicado Despacho 
DESPACHO FLS.299: OFICIEM-SE AO PREFEITO E AO PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, 
SOLICITANDO INFORMAÇOES; PRAZO DE TRINTA DIAS. (A) DENSER DE SA - RELATOR. (REMESSA COPIA A 
IMPRENSA) SALA 109. 

22/11/2005 	 Movimentações Diversas 
DEVOLVIDO C/ DESPACHO, SALA 109. 

11/11/2005 	 Remetidos os Autos para o Magistrado (Conclusão) 
CLS. AO  DESEMBARGADOR DENSER DE SA 0.ESP. 

10/11/2005 	 Processo Distribuído 
DIST. AO  DESEMBARGADOR DENSER DE SA 0.ESP. 

11/07/2005 	 Movimentações Diversas 
A CONFERENCIA SALA 309 

11/07/2005 	 Movimentações Diversas 
INCONST LEI 13715/04 QUE ASSEGURA O ACESSO AOS CINEMAS, CINECLUBES,TEATROS,ESPETACULOS 
MUSICAIS CIRCENSES E EVEN TOS ESPORTIVOS APRESENTADOS NO MUNIC.DE  SA0 PAULO,AOS ES TUDANTES 
DE EDUC.BASICA,EDUCJOVENS E ADULTOS, EDUC.PROF. CURSOS PRE VEST E EDUC SUPERIOR 

11/07/2005 	 Entrado em 
PET PROT 293487 - C/2 VOLS. DE FLS.02/298 

11/07/2005 	 Entrado em 
ENTRADO EM 

11/07/2005 	 Dados inconsistentes da migração 
Nome: Sindbol Sindicato das Associa çoes de Futebol Profissional do Estado de Sao Paulo, Complemento da 
Parte: ESTADO DE SAO PAULO 

11/07/2003 	 Movimentações Diversas 
PET. PROT. N.323538 - SALA 309 

Subprocessos e Recursos 

Recebido em 	 Classe 

19/03/2007 	 Embargos de Declaração 
22/04/2008 	 Agravo de Instrumento em Recurso Extraordinário (0773008-91.2008.8.26.0000) 

Petições diversas 

Não há petições diversas vinculadas a este processo. 

PUBLICADO DESPACHO FLS.408. - SALA 109 

16/03/2006 	 Publicado Despacho 
DESPACHO FLS.408: FLS.304 E SEGUIIVTES: DIGA O REQUERENTE, NO PRAZO DE QUINZE DIAS (TRATA-SE DE 
INFORMAÇÕES DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO). (A) DENSER DE SA - RELATOR - 
SALA 109 

15/03/2006 	 Movimentações Diversas 
DEVOLVIDO C/ DESPACHO, SALA 109. 

07/03/2006 	 Movimentações Diversas 	 i.L. rf' 	â1' . 	do Proc. 
CONCLUSOS AO DES. DENSER DE SA. 

06/03/2006 	 Movimentações Diversas 	 N4 ,.,3, 3 -O - "e-,.% . .- G ) - .i)-- 
AG CLS 

o 

esaj.tjsp.jus.br/cpo/sg /search.do?pag  i naC onsulta= 1 &I ocalPesq ui sa.cdLocal = 7&cbPesq ui sa= N U M PR OC &ti poN uProcessc.F UN IFICAD 0&numeroD i g itoAno... 5/ 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



• 22/03/13 	 Portal de SeNços e-SAJ 

Julgamentos 

rkt n°. 	 do Proc: Não há julgamentos para este processo. 

Ni4  ã 3 -  

5:13.254  

•".> Desenvolvido pela Softplan em parceria com a Secretaria de Tecnologia da Informação -S7 41I;lit:  

Folha n' 	Ç3 do 

Processo n•  tf-A itc\14  

Sandra Paula . Hoilg 
tj 13 AR F. 11.402 - S P-12 

o 

o 

esaj.tjsp.jus.brkpo/sg/search.do?pag inaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=7&cbPesq uisa=NUMPROC&tipoNuProcessUNIFICADO&numeroDig itoAno... 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 74



na, ne icPro.. 

PODER JUDICIÁRIO 
cse,!4, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÀO PAULO 
ACCIRDÀOIDECISÀO MONOCRAIICA 

REGISTRADO(A) SOB N° 

E ti p ã At 	111111111111111111211ned  
Folha n.  

ACÓRDÃO processo na  
Sandra pada  T. 	ele 

RF. 11.402 - S( 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de AÇÃO 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 124.405-0/3, da Comarca 

de São Paulo, em que é requerente SINDBOL — SINDICATO DAS 

ASSOCIAÇÕES DE FUTEBOL PROFISSIONAL DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, sendo requeridos o PREFEITO e o PRESIDENTE DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO: 

ACORDAM, em Sessão do órgão Especial do Tnbunal de 
Justiça de São Paulo, por votação unânime, rejeitar a maténa 

preliminar e julgar procedente a ação 

Trata-se de ação direta apresentada por SINDBOL — 

Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado de São 

Paulo, buscando a declaração de inconstitucionalidade da Lei n° 
13715, de 07 de janeiro de 2004, do Município de São Paulo, que 

institui o acesso de estudantes em estabelecimentos culturais e de 

lazer no Município de São Paulo 

A lei impugnada é do seguinte teor 

"Artigo 1° - Os estudantes da educação básica (ensino 

fundamental e ensino médio), educação de jovens e adultos (ensino 

fundamental e médio), educação profissional (básico e técnico), cursos 

pré-vestibulares e educação supenor (cursos tecnológicos, seqüenciais 

de graduação e pós-graduação), regularmente matricula os em 
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Nk4  ut‘ 5-0.0`-4 
PODER JUDICIÁRIO --  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

do Prebr, 
2 

de:S. 

R?: 51:;..1A 

Ct3P/A 
estabelecimentos de ensino públicos ou particulares, oficialmente 

reconhecidos, terão assegurado o acesso aos cinemas, cinedubes, 

teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos es ortivos cio  

apresentados no Município de São Paulo 	Folha 
( Artigo 2° - (VETADO) 

Artigo 3°- (VETADO). 
PrOass" ris  
4t,ndrs  paul 

Artigo 4° - O artigo 7 0  da Lei n° 11.355/§Npastta4i 2vig 

com a seguinte redação: 

"Artigo 70  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no 

prazo de até 60 (sessenta) dias a partir da data de sua publicação" 

Artigo 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário (lis. 134) " 

Segundo o autor, a Lei violana os artigos 217, 218, 259, 

260, 262, 1, 263 a 267, 277 e 278, todos da Constituição do Estado de 

São Paulo 

Denegada a liminar pleiteada (lis 2571260), este Egrégio 

Órgão Especial negou provimento ao agravo regimental (fls. 290/293).. 

A Câmara Municipal, em suas informações, arguiu 

preliminar de ilegitimidade ativa, também sob o aspecto temático, 

argumentando que os demais municípios autores de leis supostamente 

inconstitucionais não integram o pólo passivo; ressaltou a ocorrência 

de libspendênaa, tendo em vista a existência da ação direta de 

inconstitucionalidade n° 124.348-0/2 No mérito, defendeu a legalidade 

da norma ora atacada (lis 308/328) 

A Prefeitura argüiu preliminar de ilegitimidade ativa, nos 

termos propostos pela Câmara, além de impossibilidade jurídica do 

pedido, uma vez que os direitos defendidos na lei em questão estão 

previstos em leis federais (fls. 439/468) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 124.405413 — SÃO PAULO 
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rs" 	 do Proc.; 

, 

PODER JUDICIAM° 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO AteaLEt 

• 

CÓPIA NOM" ne  

O Procurador Geral de Estado deixou ditimdtm~t 
'O VI .402 - 

sobre a questão, sustentando que se cuida de matéria dê interesse 

exclusivamente local (fls. 538/539). 

O douto Procurador-Gerai de Justiça opinou pelo 

afastamento das preliminares e procedência da ação. 

É o relatório 

As preliminares improcedem 

Como já decidido por este Egrégio Órgão Especial, em 

outros casos idênticos também propostos pelo Sindbol, ele possui 

legitimidade ativa, sendo irrelevante, por outro lado, que outros 

municiptos que editaram leis semelhantes não tenham sido chamados 

para integrar o pólo passivo 

Da .  mesma forma, o Órgão Especial desta Colenda Corte 

vem afastando a preliminar .de impossibilidade jurídica do pedido. 

entendendo ser irrelevante a alegação de que os direitos previstos na 

lei municipal estão garantidos em leis federais Aliás, não consta que 

haja lei federal garantindo, como no diploma legal ora impugnado, livre 

acesso de estudantes aos cinemas, teatros e eventos esportivos 

Improcede também a alegação de iitispendência, visto que 

a Adin n° 124 348-0/2, invocada pela Câmara Municipal de São Paulo 

(fls. 322), ataca outra lei que concede beneficio diferente. 

No mérito, a ação procede 

Como decidido por este Egrégio órgão Especial, no 

julgamento da Min n° 124 172-0/9, que cuidou de caso semelhante, 

"Como se vê, dita legislação é endereçada aos estudantes 

das redes pública e privada, de ensino de primeiro, segundo e terceiro 

graus, do Municipio de Campinas, para que tenham acesso a 

estabelecimentos de lazer, cultura, entretenimento e esportes, 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 124.405-013 — SÃO PAULO 
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n° 	3 Ç' 	do Prot; - 4  
tig• 4) M) -  

PODER • JUDICIARÍ
ng • , 

• 	,4  
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAIWPII  

„rxe 
Procela° tf 	VA I  

CÓPiA 
Sandra Pa 	. S. Herta 

mediante o pagamento de cinquenta por cento do valõF.do.4~ SGP-12 

ingresso 

Em razão disso, resta saber se o Município tem 

competência para legislar sobre a referida matéria. Desde logo, 

observo que o Município não tem competência para legislar sobre o 

assunto 

Leciona José Afonso da Silva' 'Competências, são, assim, 

as diversas modalidades de poder de que se sentem os órgãos *ou 

entidades estatais para realizar suas funções Competência, vimos 

antes, consiste na esfera delimitada de poder que se outorga a um 

órgão ou entidade estatal, mediante a especificação de matérias sobre 

a qual se exerce o poder de governo' (José Afonso da silva, Curso de 

Direito Constitucional Positivo, RT, 5* ed., 1999, p. 428). 

Fixado tal conceito, observa-se que o art 24, IX, da Carta 

da República atribuiu à União, Estados e ao Distrito Federal legislarem 

concorrentemente sobre educação, cultura, ensino e desporto, 

excluindo, pois, os Municipios. 

Saliente-se, que embora o art 30, II, do texto fundamental, 

preveja a possibilidade dos Municípios suplementarem a legislação 

federal e a estadual no que couber, não se aplica ao presente caso 

Com efeito, consoante afirma Alexandre de Moraes, 'a chamada 

competência suplementar dos municípios, consistente na autorização 

de regulamentar as normas legislativas federais ou estaduais, para 

ajustar sua execução a peculiandades locais, sempre em concordância 

com aquelas e desde que presente o requisito primordial de fixação de 

competência desse ente federativo interesse local' (Alexandre de 

Moraes. Constituição do Brasil Interpretada, Atlas, 2002, p. 743) 

Aliás, em parecer da lavra do Dr. Geraldo Bnndeiro, à 

época Procurador-Geral da República, ao enfrentar o tema na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade proposta pela Confederação Nacion I 

/I/ 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUDIONAUDADE N°124405-013 - SÃO PÁLÍLO 
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71,4 ns 	 cto Pnx; 

PODER JUDICIARIO 
j1.1,  3-0 • 	36  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULOn 
t 

CÓPIA Procsaso n° 

ui . S. Nade 
do Comércio-CNC, em curso perante o Excelso Sup 	.ÇO2 1 SGP-12 
Federal (agora já julgada), que tem o objeto de eliminar a própria Lei 

7 844/92, do Estado de São Paulo, assim se posicionou• 

'Com efeito, vislumbra-se que a finalidade maior da norma 

em exame enquadra-se na competência concorrente da União, dos 

Estados e do Distrito Federal em legislar sobre 'educação, cultura, 

ensino e desporto', disposta no inciso IX do art 24 da Carta Magna, e 

não sobre direito econômico (art. 24, inciso 1, CF), como pretende a 

impetrante, na medida em que o Estado de São Paulo não visa 

estabelecer qualquer mecanismo de tabelamento de preços uma vez 

que a sua fixação é absolutamente livre. 

Além do mais, o que a norma impugnada faz, na verdade, 

atendendo plenamente à sua função social, é viabilizar o acesso de 

estudantes a eventos culturais, por meio de um desconto obngatóno, 

impondo-se, assim, um tratamento diferenciado ao estudante. Nesse 

contexto, o desconto a que se refere a lei paulista está voltado para a 

inclusão social do educando, o acesso às fontes de cultura, às 

manifestações desportivas e ao lazer, essenciais para o processo de 

formação do cidadão e desenvolvimento da cidadania. 

Tem-se, assim, que inerente a esse direito à cultura 

reconhecido pela Constituição da República encontra-se o acesso às 

suas fontes, como observa o Ilustre Professor JOSÉ AFONSO DA 

SILVA (in "Curso de Direito Constitucional Positivo", Malheiros 

Editores, 19° edição, pág 316) ' (Parecer do Procurador-Geral da 

República oferecido na Adin n° 1.950-3/600-SP, promovida pela 

Confederação Nacional do Comércio — CNC, de que é Relator o Min 

Nelson Jobim, cujo julgamento de improcedência ocorreu no último dia 

03 11 2005„ conforme informação extraída do sitie do Supremo 

31' 
Tribunal Federal em anexo). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONAUDADE N° 124.405-013 — SÃO PAULO 
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%0 Prt>z: 

PODER JUDICIAr  RIÓ4b-Na3 " 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Processo 	44j 
CÚPUA 

Sandra Pa 	. S. Nade 

Como se vê, o tema está intrinsecamente liggão Sidiuât GP-12  

da cultura Consoante prevê o art 215, da Constituição Federal, 'o 

Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 

acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 

valorização e a difusão das manifestações culturais' 

E a Constituição Paulista preceitua' 

'Art. 144 — Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por Lei 

Orgânica, atendidos os pnncípios estabelecidos na Constituição 

Federal e nesta Constituição'. 

Destarte, considerando que o município, mesmo ante sua 

autonomia política, legislativa, etc, está adstrito aos princípios 

plasmados na Constituição Federal, que por sua vez traça o arquétipo 

genénco das competências legislativas privativas, concorrente, comum 

e suplementar (art 22 ao 24 e art. 30, da CF) e, considerando que o 

inciso IX, do art 24, não inclui o município como ente competente para 

legislar sobre educação, cultura, ensino e desporto, forçoso concluir 

que lei municipal não pode dispor de matéria relativa ao desconto para 

estudantes em atividades desta natureza. Neste aspecto, repita-se, por 

ausência de poder legislativo constitucional o Município de Campinas 

não poderia dispor e nem regular as condições para o exercício do 

direito de estudantes, para ingresso em espetáculos musicais, 

circenses, cinematográficos, etc., pagando somente metade do preço 

cobrado, circunstância que tomam a Lei n° 7 56011993, do Município 

de Campinas inconstitucional. 

Ademais, como já anotado linhas atrás, a Lei Estadual n° 

7 844, de 13 de maio de 1992, cuja constitucionalidade foi afirmada 

pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento recente da ADI n° 1950, 

cuida da matéria tratada na norma impugnada, no exercício de 

competência prevista na Constituição Federal' 

AÇÃO DIRETA DE INCONST1TUCIONALIDADE PP 124.405.013- SÃO PAULO 
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re. 	39 	to proc-, 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

erocoaso 

o 

CÓPIA 
A argumentação do acórdão acima, 

Sandra PauÏES. Hada 
F. 11.402 - SGP-12 

que cuidou de 

concessão de 50% de desconto para estudantes, aplica-se ao caso 

presente, onde foi garantido livre acesso de estudantes aos cinemas, 

teatros, eventos esportivos, etc. 

Pelo exposto, rejeitada a matéria preliminar, julgam 

procedente a presente ação, para declarar a inconstitucionalidade da 

Lei ti0  13715, de 07 de janeiro de 2004, do Município de São Paulo. 

tomando-se as necessárias providências para suspensão dos efeitos 

de sua execução 

O julgamento teve a participação dos Desembargadores 

CANGUÇU DE ALMEIDA (Presidente), JOSÉ CARDINALE, 

MOHAMED AMARO, RUY CAMILO PASSOS DE FREITAS, 

ROBERTO STUCCHI, WALTER DE ALMEIDA GUILHERME, LAERTE 

NORDI, SOUSA LIMA, PENTEADO NAVARRO, MARCUS ANDRADE, 

CANELLAS DE GODOY, IVAN SARTORI, MAURICIO FERREIRA 

LEITE, OSCARLINO MOELLER, RENATO NALIN1, PALMA BISSON, 

VIANA SANTOS, DEBATIN CARDOSO, SEGURADO BRAZ e 

JUNQUEIRA SANGIRARD1 

São Paulo, 25 de outubro de 2006 

?A"-)NGZ---; rALMEIDA 

Presidente \ 

DENS91 E SÁ 

Rela 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 124.405-013 - SÃO PAULO 

o 

50 18025 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 81



25/03/13 
_ 2.208 

na. ti. 	õ 

Presidência da RepúbliCia43-0.(2-  
r7.e. trJ-1 Casa Civil • 	c: ri( AT:  do 

Subchefia para Assuntos JurídicosFolha n  ze • 

Procosso rt•Of -4c1111)  
MEDIDA PROVISÓRIA N 12  2.208. DE 17 DE AGOSTO DE 2001,:ndra p,fj. S. Hada 

R F. 11.402 1  SGP-12 
Dispõe sobre a comprovação da qualidade de estudante 
e de menor de dezoito anos nas situações que 
especifica. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo do Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida ProVsória, com força de lei: 

Art. 1 2  A qualificação da situação jurídica de estudante, para efeito de obtenção de eventuais descontos 
concedidos sobre o valor efetivamente cobrado para o ingresso em estabelecimentos de diversão e eventos culturais, 
esportivos e de lazer, será feita pela exibição de documento de identificação estudantil expedido pelos 
correspondentes estabelecimentos de ensino ou pela associação ou agremiação estudantil a que pertença, inclusixe 

oelos que já sejam utilizados, edada a exclusividade de qualquer deles. 

Parágrafo único O disposto no caput deste artigo aplica-se nas hipóteses em que sejam oferecidos descontos 
a estudantes pelos transportes coletivos públicos locais, acompanhada do comprovante de matrícula ou de 
freqüência escolar fornecida pelo seu estabelecimento de ensino. 

Art. 22  A qualificação da situação de menoridade não superior a dezoito anos, para efeito da obtenção de 
eventuais descontos sobre o valor efetivamente cobrado para o ingresso em estabelecimentos de diversão e e‘entos 
culturais, esportivos e de lazer, será feita pela exibição de documento de identidade expedido pelo órgão público 
competente. 

Art. 32  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 17 de agosto de 2001; 180 2  da Independência e 1132  da República. 

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL 
José Gregori 

Oaulo Renato souza 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.8.2001 

cópIA 

https ://www. pl anal to.g ov.br/ccixil_03/M PV/Anti g as_2001/2208.htm • 
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Pesquisa em bases de dados 

[  enviar resultado ) 

.• legis - Resultado página 1 
	

Page 1 of 1 

" 

\,., ma-o..on). 36.2 

Base de dados: 
legis 
Pesquisar: 
LE111.355/1993 [Todos os campos] 
Referências encontradas: 
1 
Mostrando: 
1.. 1 no formato [Detalhado] 
página 1 de I 

CÓPIA 

Sandra 	. S. Horie 
RF. 11.402 SGP-12 

1 / 1 

O E. selecionar 

tà imprimir 

     

LEI No 11.355 05/05/1993 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Dispoe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, espetaculos musicais, 
circenses e eventos esportivos a estudantes de 1 0 , 20  e 30  graus. 

DOM 06/05/1993 p. 1 c. 1-2 

Projeto de Lei N 0  256/1991 (ver documento) 
Arselino Tatto 

Decreto no 33.468/1993 - Regulamenta esta Lei ; (ver documento) 
Decreto no 44.565/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Lei no 11.113/1991 - Dispoe sobre a venda de ingressos a estudantes de 1 0 , 20  e 3 0  graus, 
para eventos artisticos, culturais e esportivos realizados em bens publicos municipais. 
- Lei no 11.357/1993 - Dispoe sobre a venda de ingressos a preços populares nos eventos 
culturais realizados em teatros e anfiteatros municipais. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 124.401.0/5 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Sindicato das Associações de Futebol Profissional do Estado de 
São Paulo, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão não 
transitou em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário ainda pendente de 
julgamento. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2. 

- Altera os arts. 1° e 7 0  desta Lei. (ver documento) 
Carteira de identidade estudantil /art. 3 0  a art. 6 0/ - Cineclube - Cinema - Circo - Desconto - 
Espetaculo circense - Espetaculo musical - Estudante - Evento esportivo - Eventos - Ingresso 
- Meia entrada - Teatro 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 

negulamentação: 

Notas complem.: 

O 	Alterações: 

Indexação: 

página 1 de 1 

E  sua seleção E 

Refinar a pesquisa 

Base de dados legis : Formulário avançado 

Formulário livre  

Pesquisar: 
no campo: 

1 
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AGENDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

DIA 0600 MAIO DE 2009 SÁBADO 
0900 • 1230 bons 
I Seminário de PerticiTHSM Ratem Penlittlaõ 
Sala Tiredentes - andar 
VeMadlg Fund= (bagas • PT 

0900 - 16:00 horas 
Palestre: 'Abordagem do Eretamente de Feridas com 
&dam 
na lança por Estalado= e Pseudernonas ~gelha 
Palestrante: Se Zenilda Mein Retino 
Audeteio Prestes Meia • I* andar 
Vereador Latiam Kamia • Democratas 

1100 • 1700 horas 
Encontro com a Assoado 'role. d. 
sendrome Plisailie (ABRASA) 
Sala Tiradentes • r andar 
Vereador Dm= • PT 

1030 -1700 horas 
Plersána sobre Habitação pata P011010 100 
Debanda ou Mobilidade 
Reduzida - Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência ((RPM 
Sela Nobre • 8* anal 
Veadora Mar, Galalli • PSDB 

IMA 18 DE MAIO DE 2009 SEGUNDA • FEJRA 
0900 • 1700 horas 
Encontro com a Ordem dos Advogados do &ai 
KrAll Secgiong) 
P000 Delate sobre o Dia Nado= de Combate 00 
Abuso e à Exploração 10.01 60 °lanças e de Adolescentes 
• Tema: "Sholacia Contra Crianças Sadedade 
Pode Acabar COM Isse' 
Selo febre • lt• endar 
Vereador Pua Formiga • PR 

11:00 - 1300horas 
Resma Extraordinárta da Canado Pername. de 
AeeesleSãO Palia 
~Mio Prestes Maio • 1• andar 
Vereadoe Pena • PV 

1103• 13:00 horas 
~anda Palica sobre Poaias da ainirestração 
Mura= em 01.60500 00 Catado Ambulante 	• ' 
'Presença dos,. Andréa Mataram (Secretário Municipal 
do Dadenesa  das Sulareleiturad 
amido 1* de Maio -1' andar 
Vereda hao atado - PT 

13:00 • 1000 horas 
Reunia Ganida da Comissào 
Parlamentar de ~eito (CR) 
Wire o imposto Paliei *Tenteai abano OPTO) 
Oooiio ETdoMOo'ETondon 
Vereador Navego Migre • PR 

14,30-1700 I1000S 
Mestra da Comado Mem. de Presdnçáo 
de Adenta KIPAL Estresse • Dome 00 5.6607 
Palestrante: Dra, Agenda Gomes de Medeiros 
- Pediam (Clima de Segurança do Trabalho) 

Presidente do Naco Sede Diabra 
• Especialista em Pleuropsicoloaa 
0.0016.10 ,100 Meia - I* andar 
Secretaria Geral Mnirintratiso 06A-35) 
Omissa Interna de Prevenção de Addenta (CIPA) 

19:30 • 22:00 horas 
Radio mon M00.00do Unia dos Escoa= do Mal MEN 
• Região São Paulo 
~ano Preta Raia • 1' andar 
areado Men Barna - PSDB 

1930 - 2200 horas 
Sesgo Solene an Canemoraçáo ao 
Ariarsário do Bairro do Imolo 
Feculdedes Suma* 
Ao. peia 1424 
Veador Claudinhe • PSDB 

1930 - 2200 horas 
1311900.014 do 'Pacto Na e Mister Brasil 
'Tanto aos Indlgenafros Urádos pa Vide 
Sala Nobre - andar 
Vereador loa Palie Neto • PSDB 

• r; • 

• 

TRIBUNAL DE CONTAS 
Presidente: Roberto &agoiro 

na 

Diário Oficiat 
P 

CIDADE DE SÃO PAULO 
D.O.C.; São Paulo, 54 (90), sábado, 16 de maio de 2009 3andra 

	FF. 	11.402 - kGP 11254  

o 

o 

I...1 
Art. 200.1 dee do Run:cipo apoia • insemine, c= base 
01. 10.1.0 da educaste Wica. o aporte. a edema.* 
laxe, • =dessa corporal como kmn.o de educação e pe. 
moção selar e como prática baanitured e ele =sensação da 
saúde lide • menta do cidadão. Man= 
Verificam, =Pim de aedo a justificativa parte baga= 
deste projeto de lei, que a área em apreço indiennivelarste já 
vocacionada para a carobtolçao de urn peque, dada sua ca-
raderlartas 00as. senda dentre outra, uma das poucas áreas 
=de a região, o que, me si oõ A eclama uma =teça 
especial. considerando o asa do Pode, Púdico de =sevar o 
0100 mama pare as presentes e Moras =aba Meada 
na artigos 7', Inaso I e IR& aram da lai Marte Loca re11.• 
tado o Ice do art 225 caput da Constituição Federal. 
Durante a damitaçào do =Mo deveio ser comedes pelo 
menos duas anandas pai= em fundamenta no 0,0. 11, 
VIII. da Lei Orgia., &pendendo sua aproveçáo do voto da 
maiona absoluta dos minam cla Camara, nos tema do art. 
40. E 3*, inato MI, do mune diploma leged. 
Ante o emasso somos. PELA CONSTITUCIONAUDAM E LEGA. 
UDADE 

Sala da Comissào de Constituição. Justiça • Legislaçào 
Parodativa, 130109 
alo Cedo. - PT Presidente 
ka Cenplo • PP - Relatar 
Abou dono • PV 
Agnaldo Tinam • PR =Mata 
Cdsci leme - PTB =nano) 
Gabai Chalfta • PSDB (sonUtele) 
Gilberto Nadai - P508 Matara 
loa Mania - PT (abstenção) 
Karria - DEM =Mede) 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
Comede o público Interesse& a peada, do adincia Pu-
lam que esta Cornado meará tendo cano abeto o peei° 
abaixo relacionados 
AUDIENCIA PUBUCA 

P0043109 de autoria do Executivo - que "Dial% sobe a 
Medas Orçamntinas para o emacio de 2010'. IDO 

0.50 22100.00 
10001 %aio 1'de Maio • 1' andar 
6,000,0: 13 horas 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBUCA 
REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA: . 
Dato 18105109 
Locai auditório Pres= Mala • 1 .  end. 
Maios III, 
Tema: comado ambulante 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CULTURA E ESPORTES 
PARECER 11. 2210089 DA COMISSÃO DE EDUCAÇAO, 
CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 11 .  
240,28094 • 
De =ora de n. venador Virada Rena o pese& =Mo de 
hi pede. autoria o Pode Eme= medem isenção do 
Memento do aposto Predie betonai tkbano OPTO me as 
estolas esnobes Canadas 1 educação de alunos excepcioneis. 
De nado nen o projeto a isença anima enquanto fun-
cionar no 11116MI escola ou dee* que ates educando alunos 
=manam e, no =o de insthe alugado. mana será con-
cedido o beneficio $1e have 01.00110 contra= de paga-
nane do Mu pelos «silo., 00 see, es anos das seladas 
*isole...redres acie mudas. 
A Camisa de Constaisão. .1110(3 I MgiSIMAO ParliCOMM, 
após coada o autor sola o modo orearnentino-financeno 
de Pacto recebem a inana= que e marno ao compromete 
as metas beis do treno 2007-1009. &sim. nana perecer pela 
legalidade, apresentando, entreacto. ~dada a fim de ade-
quar o texto á enate, Maca de elaboração legislada, bem 
cano para Men( 1~ de art. 6' da proposta (11Al2/14). 
A Cominio de Perde Urbana. Metropolitana e Meio Am-
biente mau parecer favorável ao sabotam° da CCAP. 
010 1.4010 de manam desta Cornado de Educação Csd. 
tura e Emales, entendemos que. =path= Ad. interesse 
palas elo,, grande alem soda eis que =e =nela as 
enteai= a =fanem vagas e eledvameMe Mimem os 
=nu excepdonais. 
Sm I= do aposto, Mai= 1/ o nono pema 
Entretanto dando adequar o terto do abanem da (omissão 
de Coma" Moça e Panapaça Legada Raiando-o ao 
ama& atuei papornos o substitui= abano adurido 
SUBSTITUTIVO N.  DA COMISSÃO DE EDUCAÇAO, CULTURA E 
ESPORTES AO PROJETO DE LEI 244/07. 

Concede benção do Imposto Predial e Territorial =ano • IPTU 
aos leneralS que emeefm, 061 outras proaandas 

A Cama Municipal de SI. Paulo DECRETA 

M. 1' PM.., bentos da amamento de Imposto Predial e , 
Tanto= Urbano -IPTO os iravas onde fundonan as escolas 
e creche dirigidas á educação • orientaçào de alunos 
examinais 
Art. 7' A concessão do &nega dependerá da compromão por 
parte &o embeleamentos inteeemee de que a absidade per 1 
eles exercida! voltada exasnomente aos eicepoonaa ' 
Art. 3. A dispensa da pagamento do imposto subsistirá en-
quanto fundonar no 006.1 a estola ou meche e desde que 
eta entidade mantenhais-se fas .0 ,60,0110 de .40,00 00 
excessnoriaa 
Art. e Na biparte da instituide berdfidada funcionar mi inião 
deiledo • Mak p100050 10 presente lei Má 0001 somente 
no contrato de locação o Imposto &ar a cago do Imano 

Art. 5' As despede com, *meça desta lei Offlifá0 por 
rança das =açaoo orçarnentklas padias, stiolemtnleded o. 
maura. 
Art. V Esta lei ente em sign em 1. de janem de 2010, ervo• 
gados as aposições era cantado 
Sala da Comissão de Edsrtaçào, Culture e Espertes, ern 
06/050009. 
Ilhas Gabriel • PSEI • Presidente 
Netinho de Parle • PC do 11 -Relatar 
Abainho • PT 
(ladina • PSDB 
Cláudio Foram • PPS 
loop Hato • PMDB 
Marco Anda Cunhe 'DOM 

PARECER N°22200001 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CA-
MA E ESPORTES SOME O PROJETO DE LEI 11•53412009 
De autoria do Notee Vereador Gilberto Patada a presente 
=parva pretende Witlif a denominaçào da UBLMIA Vila 
Cario. loralinda no Rua d. lao Barbosa, 280. ala Cana, 
pra U8S1AMA Pra Mile*Mif Mata. Pada. 
A Canado de Coratibição. Melo e Legislação Partapatin 
eemiciaLaidaimmatikammirmacsukalos mose - 

tentes do Poder Emasso que, em resposta, informaram que 
MO 0,1 Mas legais à denominação proposta. Deste modo 
Comissão Ideou pema de legalidade otennendo. usdana 
SUBSTITUTP/O a hm de agrega o nane 0,910010 00 nome te -
acionai da URU/AMA ala Carrão, visando meseta os rem= 
• 9o0ReMes Masa estabelecimento de saia Ols 161171. 
A (maio de EducaçãO Cultura e Esportes no ámbito de sua 
canpetincia, entende que rama= 01 melada e deve no. 
ater a =ovação desta Casa Legislativa, pelos motivos en 
- a - 
O 10,00. 0l. Adbernar =Melro P000001, na= e alcançou 
aromado reconhecendo e mama na área da oaúde. De ex-
cepciona biografia, inclusive com atuação parlamentar e net& 
nas afies mente= no ambito médicalaspetalae, tendo mu-
bldo Murtas dados honorificas 
• eissa, • premis= 001 questio atm& ao &posto no 
artigo 7* da Ui 14.45412007, especialmente ao disposto no 
prior/do Laico desse mesmo artigo 00 estabelece que .000-
,idades desmaiadas pelo homenageado em vida devem 
ainda can o ramo da =idade do equipam= que se pre-
=de denomine, 
lo lace do tIMMUI, taarivel 4 o parece( mat..,ou do subo-
dativo da (CJLP. 
Sela da Camisola de (dirtaçlo, Cultura e Esperta em 
0610511009. 
Eliseo Gabriel • MB • Presidente 
Cláudio Fero= - PIO - Mata 
Atadinho • PT 
(Imana - PS013 
Joe} Halo' PMDB 
Mano Ateai.] Cunha - DEM 

MESA DA CÂMARA 
CONTRATANTE: COMPRA MUNICIPAL DE 500 PAULO. 
GINTRATADAINGINX SA 
TERMO:r. Termo de Aditamento ao Temo de Contato e 
210006 
OBJETOsImpessào. caias ou extrações doloso. digitais em 
papel fotográfico senda 10,. ate= de processo manei. 
Mo, c= a malireio, em masa de 2000 (dum Inu) ripe 
sões, extrações ou aças de 10100 digitais mesas. tamanha 
15Pren o Mara num total Marno de 24000 anuaL 
VALORN128.800.00 Mia e oito e Moemos me). 
PA:41312009 
NEGS060009 
DOTAÇAC.3.3.9039-0ST-PI 
VIGENCIA. A agenda do Temo de Contrato 2111006 fica 
prorrogada por até en0912 (dee) meses, a partir de 17 de 
julho de 2009. 
ASSINATURA,08 de maio 6. 2509. 

SECRETARIA DA CÂMARA 
SECRETARIA GERAL ADMINISTRATNA 
P00710016 32770109 
EXONERANDO, a pedido, JOSE ANNIELINO DOS SANTOS, re-
grtho 28386, do ergo de Assistente Parementae, reinada 
OPLC..2, do 20 Gabinete de 0e1e060.. 

DISPENSA DE PONTO PARA PARTICIPAR DO 'CURSO 
COMPLETO DE CONTRATOS ADLONISMATIVOS E SUA GESTÃO' 
Ghana domada Saem Nasces.= de Uma • RF 11166 E 
OUTROS • Pra. 619/09 
A vista da infame= constantes bolo, 47 dos ementes 
muss. 00012e3 a aperte de ponto na forma dos Atos 505194 
e 832103, dos servido= Gama Medd. Steallett 00.4-  
011.00 de Lima, RI 11266; Antonio Certos dos Santa RF 
11149; e emane Paca de Moraes. RI 51710, nos 16, 22, 
23 e 21 de junho cle 2009, ara participação no 'Osso Com- 
pleto de Contratos Administratives e sua Gesta" em todas 
000( 59100. 
5 afastamento dassea sem pau= dos vencimentos ode-
'ais vantagens do cargo, computando-se o referido penado 
como eletivo exceda. 

GNA • NIVEL SUPERIOR - 	t£114381/07 
REMO SGP.1 40109 
Pedro Francisco TM= • RI 52197 
Adorado a parte de 05.05.09. 

INDENIZAÇÃO DE FERIAS 
~Ca= Rada (=roso Remos- RF 26590 -Proc. 199101 
Com base nu infamada constantes do preseMe e com fun- 
damente nos PiMM 86004, 886105, 906005. 937106, 0261060 
na Demite de Mesa (DOC de 10.06.05). INDEFIRO o =bade, 
por Talta de empam lege. 

SECRETARIADO RECURSOS 01000A1105 
CERTIDÃO 
04.00 Nado (ard= Podo. hos 818109 
Mele Teresa Roda R= • Prot. 83009 
Davide. %Men= o nadas mesada fera 1 &po- 
sição dos aeressados. oln SOA-IS, pelo enode 3000,90) da. 

SECRETARIA DA CÂMARA 
"A PROCURADORIA DA (AMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 
em cumprimento ao Ato n' 592107, com as alterações 60 00 
n839/01. comunica, 
Adia Direta de ineenstitudonadade n°124,401,010 
Atrase doo. Aceda datado de lodo hen= de 2007, pali-
ado ern 17 de aba de 2007, o órgão Especial do Egrégio 
bunal de Moça do Estado de São Paulo. poe unanimidade, 
negou procedente a ação rniala peto SINDBOL - =dano das 
Allaiaçdes de ateei Profuso= do Estado de Sio Pado, 
tom a objetivo de dedaar a inconotradandidade da 0. 01.04. 
cipal 01713550091. que &opõe sobre a concessão de desconto 
de cinquenta P000000 do paço dos Ingressos eas estudantes 
de I', r e 3' graus matertulades o0l esebeledeneenos de eis ,  
oine p0000 00 perdoares °finalmente reenheddes, ein ci-
nema. dneduba, leatem. espetáculos musicais. drenes e 
00.00 0010,01501. /remoeram. no Monica° de São Paulo Re-
leve-se que tal decisão Mo Omite em Pema, ver que inter-
posto Reuno Eeraortliano aina pendente de julgamento.' 

' A PROCURADORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SIO PAULO, 
OlfripinIMIO MI MO n°592107, core e Mera= do Ato 

n• 839/04, comam: 

Açao Data de Ineentltudonalidade n*150.743.00 
Através do o. Aceda datado de 10 de delem= de 2008, pu. 
Mudo an 19 de meço op., o Orgia bade do Egrégio In. 
bunal ele ande do Laudo de Sào Perlo, por maiona de aos, 
julgou procedente a ação movida pelo Procurador•Geral de 
Justiça do Nado de São Paulo com o dei= de dado, . ia 
dentitudonalidade do inciso I, do art. ET.do  Lei Munidpal 01 
13.866/2004, que aph sabre as atribuições da Guarda Cal 
Metropolitana, mais especificamente sobe o rani= no hm 
ato do amasso de São Paulo, do policiamento preventm e 
comunitário, promovendo. 0010410510 de conflitos bem 
cano o respeito aos actos alderentle dm ceadas 
Sacam mie na hera dama em julgado. az que iam 
poste Recurso Extraminalre 

DESPACHOS DO PRESIDENTE 
Proc. TC. 72.000.239/09-0 - Internados ICIASP/ SECRE-
TARIA MUNKIPAI DE ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO - Ao-
00010: Cominio • ser selam& eme a Sweet= Muna= de 
119011M. Lazer • Remato • ear abusa tendo 000110 061010 
paeceria educacional • DESPACHO: A Na das intonações 
0010000M dos autos e nos tenros das dandertade do S0000' 
media Adminieradva e da 5.0000010 0009, AUTORIZO a cela 
braça do Termo de Convi= =ermas a lomobades le-
gou melas de estila 

Proc. TC 72.001.957.04.46 • Interessado: ICMSP • Objeto: 
010011010 60 licitação visando à contratarão de eneam Pere 
maca de 3 empesscees Sniarierroiekos de 40 Re reporo 
2 =denudem de 80 TR, antena= as ~Me de Illedd 
da mai Cana, modelo 30111160 repensáveis pelo sistema de 
a conaionedo 60011160 Sede do TOAS/ • DESPACHO. Tendo 
em vim es aramos e:~ mestrantes do =sente, no 
especial a mandetação da Semeia. Geai, que acolho cano 
raio de &da 1 - HOMOLOGO. nos amai do Migo 40. Sido 
Lei Federal 8.666193. art inciso 0,0 do Deo= Remedai 
40.66200. a dedsk de Ceado de Lidteções e emane de apoio 
(Ata de Sessão Púbica 2511009 • fis 267 a 2720 no julgamento 
da Lança por Prega 92009, =do por objeto...Melado de 
ermesa era TOO d. 3 ~ressoa Soni-Hennacas de 40 
TR e reparo 0. 12 condensado,. de 80 TA pertinentes ao 
resfriado, de liquide da marca Carrier, modelo 30HR160. 
responsáveis pelo sistema do ar andicionado do EdifiiM Sede tio 
TCMSP, a qual deliberou ADJUDICM o objete do erma á 
empresa vencedora. CLIMOAR (MERCO& IMPORTADORA I 
SERVIÇOS LTDA., UPJ 52.07235100001-38. pelo velar total de 
RS56.10000. 

P.. TC 72.000.978.09.00 • Interessado: TCMSP • Objeto: 
Abertura de licitação para aquisidie de licenças do soltam 
AUTOCAD 2009 - DESPACHO: A vista dos elementos e 
mandert aças condenes doo autos, especialmente da 
M142.111 Radica e da Santana Geal, que acolho como 
razão de decidir. AUTORIZO a abertura de 'ataca° pela 

Antr".CAD 21:09".".. Há di"spon"~"ibilidadedr; elk""vnba. d*tenr"o sido.  
reservados 00 1010000 nanados para 100 000001,10. na 
dotação 10.10.01.126.0310.2170.3390.30 - Material de 
Coreano (fis. 01). De sonegai* amam a minuta do Editai* 
anexos constantes do fis. 1000, para que se proceda à 
abertura do emane, observadas as temeridades legais e 
cautelas de estilo. 

RECONVOCAÇA0 PARA O DIA 2801512009 DA 2.429 8  
SESSÃO ORDINÁRIA, EM RAMO DE NÃO TER OCORRIDO 
NO DIA 131050000. 
PAUTA 
DA 2329' RUM ORDINÁRIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
00000K010 DE SAO PAULO, A SE REALIZAR NO DIA 20012009, 
AS 1511, NO PLENÁRIO DO EDIFICTO PREFEITO FARIA UMA 

ORDEMDODIA 

JULGAMENTOS 

I - RELATOR CONSELHEIRO VICE-PRESIDENTE EURIPEDES 
SALES 
REVISOR CONSELHEIRO CORREGEDOR EDSON SIMOES 
Ame= o Corseiem the-Preildente Euripedes Sales, na no-  
p0000000530 da (0110. conforme alterado pelo Egrégio Ple-
nário ru 2.426' Sessão (Maria de 06105/2009 

II • RELATO* CONSELHEIRO ANTONIO CARLOS CARUSO 
REVISOR CONSELHEIRO MAURICIO FARIA 
e Contrate: 
1)TC 1.726.01463 • Semearia Municipal do Trabalho . SMTrab • 
Miadela do habena e =prego - MIE • Sediada de Poli-
das P60400 4. Emprega • SPPE Modelo do Vere • Pro-
teção ao Meio Ambiente - AMENA • Convênio LITE/SPPE 
05312007•POKPERNIP RS 10.360.534.00 • Recursos Mena-
i= RI 356.000,02 • Esteseleenento de coopelaçào thnica e 
Maneie na ambito do Programa Nacional de Estando ao RI-
RMOS =prego pare 060.400- RIPE. ama O ealikertie 
mal e missionai à =moção e à dação de oportunidades 

de trabalho. emprego e =da para 00500010 em eituaçào de 
maior arlanbaidade sada tom cano á 00,010510 6. maço 
vokentáno, por melo da mobilizada e da =Mação dos es-
fiapa a socai= dAI cegara= (FCCF) 
TOTAL GERAL DO CONTRATO, 01 10206334,00 

O RELMOR CONSELHEIRO CORREGEDOR EDSON SMOES 
REVISM CONSELHEIRO VICE-PRESIDENTE EURIPEDES SALES 
a) Contratos 
1)TC 0.166.03-02 • Secretaria Nunidal de Natação • SEHAB 
• Fundado do Desenvolvimento Administrativo • FUNDA?' 
Contato 03700035E0A1 RS 600.000.00-1' de Revisa de 
191120003 Crescido =banal apegarei) Prestaçáo de ser-
viças dando à fona= dono. Socada& de Propósito Eme-
can - SPE para a urtuniertio de urn mem de 00000 90911 

2)TC 1.030.05-81 • Secretarie Meei= de Cultura • SM( e 
Ceprabo Gear de Rpm". Petrimmial e Vigiada Ltda. • 
Prega Presencial 1312004- Convem 2262001 RS 1.074800,00 
e TA 75/1001 Monanejamento de 01 vigilante). TA 500005 
(red. de RS 638.00 • enema & &sone) e 1060005 RI 
1.077.408,00 leorragaçass de praia • Serviços de aliada 
&sanada o 'cem prestados na Unidades do Departamento 
do Adamada lha= da Sediada KG) 

3)TC 2317.06-68 • Secreta/ia Idurapal de Faleça • UNE e 
Centro de 0510 10011 Espaço Use • Conveio 0310006 RS 
460.840,00 - Atender, na área educacional. atavio de 
equipamento, a portada*, de deliciada mental leve e 
moderada a pare de 4 mos de idade GCCS) 
Ume. 2.125.0630) 

41TC 2425.0S-30 • Semana Municipal de Educaçào • SME e 
Centro de Ação Soda Espaço liwe • kompanamento da 
(decaio do Canana 001/2006- Verificar se o (ana= 
firmado dm o Centro de Aça. Socai Espaça LM!. MIO abjeto 

o etendimento, na área educacional, a portadores de 
deliciada mental hW a moderada, está atingindo os seus 

(TECS) 
(Accea. 2.317.06-615 
TOTAL GERAL DOS CONTRATOS RI 2.616,370,00 

IV- RELATOR CONSELHEIRO MAURICIO FANA 
REVISOR CONSELHEIRO ANTONIO CARLOS CARUSO 
a) Recursos: 
IGC 92007-30 - Remoo 'ex olha' amado caiba a R. De-
chão de abo Sinp= de 190712007 -Julg. Com  Edmon Nate • 
abpreadde São Migue 0 061000,0.00 Tem Roa • Prestaão 
asmas de aliantsmeree banda -(~004 (MRL) 

TITC 1.117.0744 - Ramo 'ex olfede Mapa= cana 00. 
Dedsào deis= Seara de 041160007 • Julg. Com  Edson Sm= - 
Submetam Gama. e lese Olhem da Silva • PitiM;M de 
contas de adaramento bmato • nurço/2034 RIRL) 

b) Conhatos 
3)TC 2.711.03-05 • Sio Parlo Semeaste IA. - SPTrano Coc-
ais Coopeeada de Transporte Muno no Município de SIO 
Paulo • Contato 20031503 RI 890.000.00 - Serviços de ope-
ração de trama= ateia Pai= de Pesagem. ,  na mode. 
dedo comum na Ca= de Sào Parlo gcn 
4)TC 2.716.03-30 • São Paulo Transporte S.A. • SPErarts e 
Immo= Comenda de Transporte Urbano de Passageiros - 
Contrato 20031504 RS 83000300 - Servi= de °pereça° de 
transporte colete =ato de passageiras, na modalidade 
coem na Ciada de Sio Pado (GO) 

517( 2.231.03.64 • Secretaria emanai de Esportes, LIM! e 
Recreação - SERIE e São Pado Toemo SM • =ais '(000000 
035/SEME.0002 RS (31000000 e TA 01002003 AS 327.500,03 
(avec= do Mar toninha° • Seraços técnicos profraiones 
mudandoo de faneMenento. exonsão, eavienhanente e 
dissulartio de eventos esportivos, atuas e de Mn como 
fenecimento de infraestutura masa, (KCS) 
TOTAL GERAL DOS (ORNATOS: RS 3.357.500,00 

P00013003 00 0EINtt0000 

Fka =Mo o Mame= dos processos constentes do Peuta de 
Renclusio, em razão da .004,010 60 Cometa= eu-
Residente Dela= Solo.. 

napmesser-ollIdal 
SELO DE AUTENTIODADE 

Página do Mario Oficial cartiflcada pata Imprensa Oficial do Estado da Sio Paulo em 23103/2013 14:22:32. 
te de Séria do Unificado: EDFCAB205627DCAFOB713EBFBE9344968040046DC 

Ticket: 172043471 www.impranaaoliciaLcombr 	 . . . . 
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Segue(m) juntado(s), nesta aa,a 

documento(s) rubricado(s) sob n° 

 a e folha de informação 

sob n° 

Ass: 

Técnico Administrativo 
RI?: 11.261 

Pedido de vistas ao Vereador 1 à Vereadora 

- • 
deferidJ 	rl;ao 	. OL1 13. 
Obs: o prazo para devolL , •:':, :• ..Je. 2 dias, nos 
termos do § 4°, artigo 63 6o RI 	02 05113  
11•11... 
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P.L. N°497/2011 
Folha n°  *1-1-1# ao 
Processo n°  011-~11 
Anexa___ 	 

"7"" 
Vaiei 	oreir o Nasemw.op 

Técntco Administrativo 
H261 

16 - PAR 
16- 01036/2013 

alnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 497/2011 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Antonio Carlos 

Rodrigues e Netinho de Paula, visa atribuir nova redação ao Decreto n° 44.565/2004, 

que regulamenta a Lei n° 11.355/93, que dispõe sobre a venda de ingressos nos 

cinemas, cineclubes, teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a 

estudantes de 1°, 2° e 3° Graus, alterada pela Lei n° 13.715/2004. 

Pelo art. 1° da propositura, fica assegurado o acesso aos cinemas, cineclubes, 

teatros, espetáculos musicais e circenses e eventos esportivos apresentados no 

Município de São Paulo aos estudantes de educação básica (ensinos fundamental e 

médio), educação profissional (básico e técnico, cursos pré-vestibulares, 

complementares de idiomas, de informática), educação superior e seqüências de 

graduação, pós-graduação, doutorado e mestrado, regularmente matriculados em 

estabelecimentos de ensino público ou privado, oficialmente reconhecidos, mediante 

pagamento da metade do preço do ingresso fixado para a venda destinada ao público 

em geral. 

O art. 2° determina que a comprovação da condição de estudante será feita 

mediante a exibição de documentos de identificação estudantil expedido pela UNE - 

União Nacional dos Estudantes; pela UMES/SP - União Municipal dos Estudantes 

Secundaristas; pela UBEN - Unidos Brasileiros dos Estudantes Nacionais ou outra 

Entidade Estudantil legalmente constituída. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

apresentou substitutivo "a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica 

de elaboração legislativa". O substitutivo altera a redação da Lei n° 11.355, de 05 de 

maio de 1993, que dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, 

teatros, espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 2° e 

3° graus, e dá outras providências. 

O art. 1° do substitutivo promove alteração no art. 1° da mencionada lei, 

incluindo as modalidades de ensino que atualmente não são contempladas e que 

estão previstas no art. 1° do texto original. 

O substitutivo, em seu art. 2°, inclui artigo na referida lei, numerado como 1°-A, 

com a redação do art. 2° do texto do projeto original. 

17- RELCOM 
17-01048/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sagov.br  Pág 1 de 2 
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Ve rt air atto 

..-ewès Tripoli 
• - nte 

Ver. R 
Presi 

 

du. 

 

P.L. N°497/2011  oiha 	eq- 54 	G:. 
Process TJ 
A ne 

oreir do Nascimento  
Técnico Administrativo 

RF: 11.261 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
A colenda  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 

Lazer e Gastronomia também ofereceu substitutivo "em que se ajusta o Substitutivo 

da Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, retificando a 

nomenclatura da UBEN — União Brasileira dos Estudantes Nacionais". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua  execução serão cobertas por dotações  orçamentárias próprias, 

suplementadas se  necessário.  

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 

Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia. 

Sala da  Comissão  de Finanças 

Ver. 

»Net% Itad5U14 	CU 1i le Adeeri) 

eeer toP ot St 	't einotwor 

C ■ 	Cf1 lb& ) 	ftà 

orilo 	leteVeiu vrel 
elator 

• 4. 

•• • 

::;; e1-5ereZe> 
• s V i  O-riteitelP 

`-‘4151,12,oeb 
Vera. Marta Costa" 

Ver. Ad deu Ver. Rica do Nunes 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vmw.camara.so.00v.br  Pág 2 de 2 
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RECEBIDO EM 
SGP-23 - 

' 	T 2014 

,4d 
 

,thya ijegina mies de Soufi 
Assistent" %lamant« 

PUBLICADO NO  DIÁRIO OFICIAL 

DE  el  

Conferido 

Vinifias M'orctra do scimento 
Técnico Administrativo 

RF: 11.261 

À SGP 

São Paulo 4h  c6- 1 
Vini 	 iviortir 

Técnico Administrativo 
RF: 11.261 

Motive de maxi de 5 testas& ordntrizs, 
°vitrine § 1°, artigo 82 do Regimento 
interno, publicada no 0.0.C. de 

0 7  I 2T1 
/11._Corunals

1 
 

Conferido oor: 

Cola Cee4r oduq 
Tezne.)e, "oie, 	thr. 

Ne. 11. •7 

t: 

r 

•• ■ ‘•% 
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ACOLHIDO 0 RECURSO 
AO PLENÁRIO 

07  

 

2014 

 

SIDENTE 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Ú1 qi)i- 	14 

RECURSO 11- titt- 

11 -55/2014 

4 4 	 •••• 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n°497/11, que 
ALTERA 0 ART. 1° E ACRESCENTA 0 ART. 1°-A À LEI N° 11.355, DE 05 
DE MAIO DE 1993, QUE DISPÕE SOBRE A VENDA DE INGRESSOS NOS 
CINEMAS, CINECLUBES, TEATROS, ESPETÁCULOS MUSICAIS, 
CIRCENSES E EVENTOS ESPORTIVOS A ESTUDANTES DE 1°, 2° E 3° 
GRAUS, E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS de autoria dos Vereadores 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES E NETINHO DE PAULA, seja submetido 
à apreciação do Plenário. 

Sala das sessões  
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.<1111511.1. 
Ptialleidetrariee 

écnic4' 	ItiL40'  i.:é ■ V t) 

RF 11.300 

RECEBIDO EM 

; 

• 	Horas 

Kath» Roc r. ,oralas ec SJUZO Assistent.> Parlamentar 

Segue(m) juntado(s), nesta 
.40) rubra___.S.ukt s) data, docu 

sob n°(s) 
folha de . rm 

.1» 	e' . ii 
" 

	I. 

*s  

ti 
Midi& T the 

SGP - 023  

0111 /0 ci20/ 

À SGP-21 — Sra. Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o RECURSO. 

07/1 0/2 14 

ANDERS 
Super-visor de 

. RIS DE S(M.'7..A 
do roc. Legislativo 
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Folha no 
no 	— 	de do 

 processo 	IsL,f 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 sÀo1364-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  - SGP 4 	 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

- "PL 497/2011, do Vereador ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E NETINHO 

DE PAULA (PDT). Atribui nova redação ao Decreto de n° 44.565/2004, que regulamenta a Lei 

n° 11.355/93, que  dispõe  sobre a venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, teatros, 

espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a estudantes de 1°, 2° e 30  Graus, 

alterada pela Lei n° 13.715/2004. FASE DA DISCUSSÃO: la.  Aprovação mediante voto 

favorável da maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA E DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 

.ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivo da  Comissão  de Trânsito, 

Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia ao PL 497/2011. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira 

discussão; volta em segunda. 

	eoeA: «106/2016 
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